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RESUMO 

As intervenções em edificações, nas quais não se pode restringir o acesso e a utilização, se 

tornaram cada vez mais recorrentes no mercado brasileiro. Dentro deste grupo de edificações, 

que não podem ter suas atividades e operações interrompidas, pode-se destacar os shopping 

centers, hotéis e hospitais. Estas obras podem ser subdivididas em dois grupos: obra 

compatível de compartimentação (impedimento de acesso) e obra em que o usuário 

compartilha o mesmo espaço físico da intervenção. Focando as obras de centros comerciais 

que não possuem compartimentação e que, geralmente, possuem canteiro de obra com 

produção noturna, este trabalho de conclusão teve como objetivo mapear quais as principais 

variáveis que condicionam a execução deste tipo de intervenção, no que tange à segurança dos 

usuários, planejamento e controle da produção e seus pontos de destaque. A segurança neste 

tipo de construção ganha muita importância, pois o espaço e a estrutura da interferência são 

compartilhados com os usuários do local e os dispositivos instalados devem assegurar 

confiabilidade para todos os ocupantes da edificação (operários e clientes). O alto grau de 

incerteza dos projetos, a complexidade da execução e o exíguo tempo produtivo para 

desempenhar as atividades foram itens levantados que embasaram a necessidade de um 

planejamento qualificado e minucioso, de uma construção organizada e efetiva, gerando uma 

obra limpa, segura e de menor custo. Os principais parâmetros foram identificados através de 

revisão bibliográfica e confrontados com o conhecimento adquirido por agentes envolvidos 

neste tipo de intervenção. Entrevistas individuais com profissionais ligados à área de 

segurança, defesa do consumidor e engenheiros embasaram o levantamento das principais 

condições de contorno contidas nestes ambientes de trabalho. Como contribuições, o trabalho 

analisou as discordâncias das leis e normas regulamentadoras, assim como boas práticas 

relativas à segurança e produção.  
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1 INTRODUÇÃO 

As edificações sofrem degradação ao longo do tempo e este degaste define a vida útil de todas 

as suas partes constituintes. A norma técnica NBR15575:20131 define quais são os níveis de 

desempenho desejáveis e qual o prazo para que cada componente, especificado pelo 

projetista, atinja o nível mínimo aceitável pelo usuário.  

Contudo, mesmo possuindo uma vida útil já definida em projeto, cada componente pode ter 

seu desempenho estendido por determinado tempo, o que pode ser atingido através de 

reabilitações, manutenções e inspeções periódicas. A norma NBR5674:20122 orienta os 

profissionais e proprietários sobre rotinas de manutenção, operação e inspeção nas 

edificações.  

Segundo Resende (2004, p. 23), as manutenções são importantes para preservação do 

patrimônio e um plano de manutenção, caso seja ineficiente ou negligenciado, pode resultar 

em um grande prejuízo para o proprietário da edificação, chegando a atingir um montante 

maior ou igual ao preço total da construção. Este autor salienta que a manutenção das 

edificações é de fundamental importância e que, em países economicamente estáveis, esta 

atividade é superior à construção de novos edifícios.  

De acordo com Bonin (1988, p. 14-16), as intervenções de manutenção podem ser 

classificadas da seguinte forma: 

a) conservação: atividades rotineiras realizadas diariamente ou com pequenos 
intervalos de tempo entre as intervenções. São relacionadas com operação e 
limpeza do edifício; 

b) reparação: atividades preventivas ou corretivas relacionadas antes que o 
edifício ou algum de seu elemento constituinte atinja o nível de qualidade 
mínimo aceitável (sem que a recuperação ultrapasse o nível inicialmente N.I. 
construído); 

c) restauração: atividades corretivas realizadas após o edifício ou algum de seus 
elementos constituintes atingir níveis inferiores ao nível de qualidade mínimo 
aceitável N.M.A. (sem que a recuperação de qualidade ultrapasse o nível 
inicialmente construído);  

                                                             
1 NBR15575:2013 – Edificações habitacionais – Desempenho. 
2 NBR5674:2012 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. 
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d) modernização: atividades preventivas e corretivas visando que a recuperação de 
qualidade ultrapasse o nível inicialmente construído, fixando um novo patamar 
de qualidade para a edificação N.N.I.  

 
A figura 1 ilustra como estas atividades, de manutenções, recompõem o nível de desempenho 

e possibilita a extensão da vida útil da edificação. 

 Figura 1 – Gráfico representativo das intervenções nas edificações 

 
  (fonte: BONIN, 1988, p. 30) 

As intervenções de manutenção ocorrem muitas vezes em condições especiais. Em shopping 

centers, por exemplo, há a característica da não interrupção da operação do ativo quando da 

necessidade de reparos. Vale a pena ressaltar que qualquer obra em centros comerciais não 

deve restringir a operação nem causar interferência aos usuários. Lojistas e consumidores, 

assim como são denominados os usuários, são diretamente afetados pelo caos de uma obra 

conduzida e planejada de forma ineficiente. 

Devido a isto, há um compartilhamento do espaço físico da área em obra com as pessoas que 

utilizam a edificação. Este compartilhamento pode ter uma zona de interferência delimitada 

por barreiras físicas (tapumes), mantidas ao longo do trecho em intervenção, ou sem barreiras 
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físicas, mas restringindo a intervenção a intervalos de tempo quando o uso normal da 

edificação pode ser interrompido, resultando em uma obra sequencial.  

Cabe salientar que reformas em lojas, inseridas no interior dos centros comerciais, 

normalmente são compartimentadas com tapumes (figura 2). Esta solução também é adotada 

em ampliações de shopping centers. Neste caso, não há compartilhamento de espaço com os 

usuários, o que torna o canteiro similar aos convencionais da construção civil e não é objetivo 

deste estudo. As figuras 2 e 3 demonstram as diferenças entre as alternativas.  

Figura 2 – Obra compartimentada Figura 3 – Obra com uso simultâneo 

  
(fonte: TOAZZA3, 2010) (fonte: foto do autor) 

Como a restrição não é permitida nas intervenções com uso simultâneo, a mobilização e 

desmobilização de equipes e equipamentos de trabalho são diárias, pois os dispositivos de 

segurança e equipamentos necessários não podem ficar expostos aos frequentadores, 

caracterizando-se, assim, um canteiro dinâmico. Na figura 3, por exemplo, clientes devem 

utilizar as dependências do centro comercial no turno seguinte, mesmo que a substituição do 

piso não esteja concluída. 

Como estas obras possuem muitas atividades que não agregam valor ao produto final, surge a 

necessidade de melhor dimensionar os pacotes de serviço para garantir que:  

a) não aumente o valor da obra: ser uma empresa competitiva no mercado; 

b) a entrega dos serviços ocorra dentro do prazo contratado;  
                                                             
3 Foto de Helen Kaipper e reproduzida na página eletrônica Caixa Forte, a qual é assinada jornalista Silvana 

Toazza. Imagem disponível em matéria vinculada no dia 18 jan. 2010. 
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c) não fique mão de obra ociosa: produzir pequenos pacotes; 

d) não se produza em excesso: não ter tempo de ativar os dispositivos de 
segurança dos usuários.   

 
Para atingir estes objetivos é necessário ter um rígido planejamento das etapas de construção e 

um sistema de controle da produção, pois para a empresa de engenharia ser competitiva e 

cumprir todos os prazos determinados em contratos, é fundamental o controle destes 

procedimentos. Segundo Formoso (2002, p. 17), “[...] a função produção passa a exercer um 

papel estratégico mais importante, em função de algumas dimensões competitivas que vêm se 

tornando mais importantes, tais como confiabilidade de prazo, velocidade e flexibilidade 

[...]”. 

Neste mesmo contexto, Favaretto et al. (2002, p. 2) consideram que o tempo, a velocidade e 

agilidade de resposta se tornaram novos critérios competitivos. Os mesmos autores afirmam 

que é importante que as informações disponíveis do chão de fábrica (canteiro de obras) sejam 

confiáveis para a elaboração do planejamento da produção. Surge, assim, a necessidade de 

controlar e inspecionar os dados coletados para retroalimentar o sistema de planejamento. 

Por outro lado, este planejamento também engloba a segurança do trabalho. Por não haver 

barreiras físicas delimitando a intervenção, adota-se um cuidado especial com a segurança dos 

usuários da edificação. Segundo a NBR 5674 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2012, p. 6), deve-se providenciar:  

[...] 

j) dispositivos de sinalização e proteção dos usuários; 

k) previsão de acessos seguros a todos os locais da edificação onde sejam realizadas 
inspeções e atividades de manutenção;  

l) minimização de interferência nas condições de uso normal da edificação durante a 
sua execução. 

 
Diante destas premissas, este trabalho buscou reunir informações das principais 

condicionantes para o planejamento e controle da produção com ênfase em obras sequenciais. 

Com estas ferramentas e com a determinação de quais os requisitos de segurança necessários 

em intervenção com uso simultâneo da edificação, foram elaboradas sugestões relativas à 

proteção dos usuários. 
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Este trabalho é resultado de participações, vivenciadas pelo autor ao longo do curso, em 

intervenções em edificações com uso simultâneo. Durante o estágio obrigatório, foram 

analisadas atividades de um empreendimento especial, shopping center, com características 

de obras sequenciais, nas quais são compostas por ciclos de intervenção e operação.  

O entendimento destas peculiaridades é importante e fundamental para a execução da 

intervenção. As condicionantes mais relevantes são descritas como: 

a) obras de curta duração (poucos meses); 
b) obras concentradas em trocas de revestimentos (fachada e piso); 

c) troca de guarda corpo; 
d) obras nas quais as equipes e instalações são mobilizadas e desmobilizadas 

diariamente; 
e) planejamento e controle da produção devem ser elaborados diariamente 

(definições com horizontes de tempo menores que os recomendados pela 
literatura); 

f) apresentam inconformidades legislativas (fiscalização incomum); 
g) modernizações das instalações elétricas.  

 
Este trabalho é composto por seis capítulos. No capítulo 2, estão dispostas as diretrizes de 

pesquisa, incluindo: objetivos, premissas, delimitações, limitações e delineamento da 

pesquisa. Os capítulos 3 e 4 são resultados da pesquisa bibliográfica, sendo que o capítulo 3 

introduz os conceitos de shopping centers e quais os atributos atrativos de consumidores aos 

centros comerciais, mostrando as dificuldades das intervenções em edificações existentes, 

incluindo a segurança dos usuários que frequentam a edificação. O capítulo 4 apresenta os 

conceitos da produção enxuta, mais especificamente o controle e planejamento da produção. 

No capítulo 5 estão os resultados das entrevistas realizadas com profissionais para identificar 

todos os pontos importantes que tangem às obras sequenciais. Por fim, no capítulo 6 são 

expostas as contribuições deste trabalho, dificuldades encontradas e sugestões para trabalhos 

futuros.  
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2 DIRETRIZES DA PESQUISA 

As diretrizes para desenvolvimento do trabalho são descritas nos próximos itens. 

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA  

A questão de pesquisa do trabalho é: quais as condições particulares, nas intervenções 

sequenciais, de modo que a intervenção não restrinja a operação da edificação? 

2.2 OBJETIVOS DA PESQUISA  

Os objetivos da pesquisa estão classificados em principal e secundários e são descritos a 

seguir. 

2.2.1 Objetivo Principal  

O objetivo principal do trabalho é identificação das particularidades na gestão de obras 

sequenciais nas quais ocorre, consecutivamente, intervenção e operação. 

2.2.2 Objetivos secundários 

Os objetivos secundários do trabalho são: 

a) verificação das condicionantes de segurança dos usuários da edificação para 
obras em que não há barreira física delimitando a área de intervenção; 

b) levantamento das leis e normas vigentes neste tipo de intervenção.  

2.3 PRESSUPOSTO 

O trabalho tem por pressuposto que as técnicas e ferramentas adotadas no planejamento e 

controle da produção, as quais são segmentadas em longo, médio e curto prazo, sejam 

aplicáveis e válidas para obras sequenciais.  
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2.4 PREMISSA 

O trabalho tem a premissa de que é muito importante avaliar quais os riscos que surgem ao 

liberar instalações provisórias para uso de usuários não treinados e como gerenciar estas obras 

de forma eficiente e segura. 

2.5 DELIMITAÇÃO 

O trabalho delimita-se a obras nas quais o espaço temporal produtivo é pequeno e que há 

grande interferência dos usuários no dimensionamento ideal dos pacotes de trabalho. 

2.6 LIMITAÇÃO 

O estudo é direcionado à obras comerciais não passíveis de compartimentação, nas quais os 

usuários compartilham, consecutivamente, o espaço da intervenção. As obras retratadas no 

estudo são provenientes da troca de elementos constituintes da edificação, sem alterações 

estruturais. É importante ressaltar que este trabalho não retrata um estudo de caso, pois os 

dados e características do empreendimento não foram liberadas pelos gestores do centro 

comercial. 

2.7 DELINEAMENTO 

O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas a seguir, que estão representadas na 

figura 4, e são descritas nos próximos parágrafos: 

a) pesquisa bibliográfica; 
b) caracterização do empreendimento especial; 

c) estudo das abordagens utilizadas no planejamento e controle da produção; 
d) identificação das considerações impostas pelas normas regulamentadoras de 

segurança e higiene no trabalho; 
e) entrevistas com fiscais credenciados na Superintendência Regional do Trabalho 

e Emprego (SRTE); 
f) entrevista com responsáveis pela fiscalização do comércio em Porto Alegre; 

g) entrevista com Engenheiro atuante neste tipo de intervenção; 
h) levantamento dos pontos críticos em intervenções com uso simultâneo; 
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i) considerações finais. 

 

 Figura 4 – Diagrama esquemático do delineamento da pesquisa 

 
  (fonte: elaborada pelo autor) 

Na primeira etapa do trabalho, a pesquisa bibliográfica reuniu informações sobre: 

planejamento e controle da produção; segurança e higiene no trabalho; informações da 

demanda do assunto proposto.  

Em seguida, foram levantados os requisitos para controle de obras com uso simultâneo e 

outras abordagens válidas para planejamento de obras rápidas. Também foram estudados 

quais as condicionantes para segurança dos frequentadores da edificação, visto que as normas 

e leis vigentes não especificam quais os parâmetros que devem ser seguidos nestas 

intervenções. A entrevista com fiscais da SRTE e responsáveis pela fiscalização da Prefeitura 

ajudaram a posicionar qual abordagem de segurança dos usuários que deve ser seguida.  

Para concluir a identificação dos pontos críticos no planejamento, as prioridades da demanda 

destes serviços foram descritos através de pesquisa e coleta de informações com os clientes. 

Em paralelo com a coleta, entrevista com Engenheiro atuante neste tipo de intervenção ajudou 

a discriminação das condicionantes. 
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Concluído os itens essenciais para elaboração do planejamento, foram expostas sugestões para 

o sistema de controle e planejamento da produção para obras com uso simultâneo da 

edificação. Por fim, nas considerações finais, foram abordados os itens relevantes do trabalho 

e uma síntese das leis vigentes que conduzem as manutenções e intervenções. 
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3 SHOPPING CENTER: DESCRIÇÃO DESSE EMPREENDIMENTO 

ESPECIAL 

Este capítulo caracteriza o empreendimento especial proposto nas delimitações do trabalho. 

Mostra a importância financeira que os centros comerciais possuem na economia nacional e o 

crescimento deste mercado nos últimos anos. São apontadas, também, a importância do bom 

relacionamento com os clientes para o sucesso do comércio e quais aspectos, no ponto de 

vista dos consumidores, são atrativos nos shopping centers. Por fim, este capítulo demostra as 

dificuldades associadas às intervenções em ambientes ocupados e quais os aspectos relativos à 

segurança dos usuários.  

3.1  SHOPPING CENTER 

Os centros comerciais cresceram juntamente com o desenvolvimento econômico do Brasil. 

Segundo a ABRASCE (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SHOPPING CENTERS, 2013a), 

a importância dos shopping centers são expressas através do alto crescimento do setor em um 

pequeno período de tempo. De 2006 à 2008, este mercado cresceu cerca de 28% e, 

atualmente, corresponde 19% do varejo nacional e por, aproximadamente, 2,7% do PIB. 

A expansão do mercado atingiu seu recorde em 2012, com a inauguração de 27 novos 

empreendimentos espalhados pelo país. Esta evolução, auxiliada pela ascensão das classes B e 

C, também foi fundamentada pela facilidade de crédito e prazos maiores para pagamento 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SHOPPING CENTERS, 2013a). A evolução do 

mercado, aumento do número de shopping centers e crescente número de empregos gerados 

são verificados através da tabela 1. 

Shopping center é definido por Meira (1998, p. 20), como um local que “[...] tem lojas de 

segmentos variados, praça de alimentação, áreas de lazer e serviços. Possui âncoras ou 

características estruturais e mercadológicas especiais, que funcionam como força de atração.”. 
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Adicionalmente, Monetti4 (1989 apud MELO JUNIOR, 2005, p. 15) afirma que os objetivos 

dos shopping centers são “[...] totalmente [voltados] para os compradores, sendo que seus 

anseios e necessidades são prioritários para a concepção do centro. Esta característica está 

presente em sua própria denominação como centro de compras e não como centro de 

vendas.”.  

Esta pequena diferença de nomenclatura, entre centro de compras e centro de vendas, é 

bastante significativa, porque um centro de compras demanda planejamento e gerenciamento 

totalmente voltado ao consumidor (MELO JUNIOR, 2005, p. 16). 

 Tabela 1 – Evolução dos shopping centers até 2012 

Ano Número de 
shoppings 

ABL5 
(milhões 
de m2) 

Lojas 
Faturamento 
(em bilhões  
de R$/ano) 

Empregos 
TP6 

(milhões 
visitas/mês) 

2006 351 7,492 56.487 50,0 524.090 203 

2007 363 8,253 62.086 58,0 629.700 305 

2008 376 8,645 65.500 64,6 700.650 325 

2009 392 9,081 70.500 74,0 707.166 328 

2010 408 9,512 73.775 91,0 720.641 329 

2011 430 10,344 80.192 108,0 775.383 376 

2012 457 11,403 83.631 119,5 877.000 398 

  (fonte: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SHOPPING CENTERS, 2013b) 

Desta forma, o planejamento é elaborado para atendimento das necessidades de um público 

alvo. Lima Junior7 (2002 apud MELO JUNIOR, 2005, p. 18) reforça que a implantação de um 

shopping center significa atender aos anseios deste público alvo que, em um determinado 

espectro limitado, foram definidos pelo empreendedor.  
                                                             
4 MONETII, E. Shopping Centers: uma abordagem do dimensionamento do potencial e das áreas de venda. 

1989. 102 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia) – Escola Politécnica, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 1989. 

5 ABL tem como definição: área bruta líquida. 
6 TP tem como definição: tráfego de pessoas. 
7 LIMA JUNIOR, J. da R. Notas de aula – Planejamento de Shopping Center / Gestão de Shopping Center. [S. 

l.] Programa de Administração de Varejo, Fundação Instituto de Administração, 2002.  
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Estes anseios direcionarão quais as lojas âncoras, produtos e serviços que serão 

disponibilizados no empreendimento. Diante disto, surge a necessidade de avaliar quais 

atributos são relevantes, no ponto de vista dos consumidores, para escolha de um determinado 

centro de compra.  

Melo Junior (2005, p. 19) pontua algumas das características que os consumidores, lojistas e 

usuários, consideram importantes na escolha de um determinado shopping center e que 

auxiliam na escolha do sistema de ancoragem e lojas ofertadas, sendo listadas da seguinte 

forma: 

a) acessibilidade; 

b) ambiente; 
c) atendimento; 

d) complementariedade da oferta; 
e) conforto ao chegar e sair; 

f) diversidade da oferta; 
g) vizinhança. 

 
Em sua dissertação, Melo Junior (2005, p. 21-40) pontua a importância de cada atributo 

relatada pelos consumidores. Estas características foram publicadas, anteriormente, por 

diversos autores e analisadas por Melo Junior. A tabela 2 apresenta, de forma condensada, os 

atributos abordados por Melo Junior (2005). Esta tabela ressalta a importância do ambiente, 

juntamente com a diversidade de oferta, como sendo um fator importante para atrair os 

consumidores ao centro de compras. 

O ambiente, do centro comercial, está relacionado, conforme descrito por Lima Junior8 (1996 

apud MELO JUNIOR, 2005, p. 32), com “[...] as características intrínsecas da edificação, 

quanto ao seu projeto, às facilidades, à configuração das áreas complementares de serviços, ao 

microclima, à decoração, etc.”.  

 

 

 

                                                             
8 LIMA JUNIOR, J. da R. Planejamento de Shopping Center. 1 ed. São Paulo: Plêiade, 1996.  
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 Tabela 2 – Estudos de atributos versus autores  

ATRIBUTOS Carneghi9 
(1981) 

Lima 
Junior10 
(1996) 

Reimers; 
Clulow11 

(2000) 

Ibrahim; 
Wee12 
(2002) 

Reynolds et 
al.13 (2002) 

Yavas14 
(2003) 

Acessibilidade  X X X X  

Administração   X X X X 

Ambiente X X X X X X 

Atendimento ao 
consumidor 

   X X X 

Conforto ao chegar e 
sair 

 X X X X X 

Diversidade da oferta X X X X X X 

Características do 
consumidor 

   X X X 

Vizinhança do 
empreendimento 

  X    

  (fonte: adaptado de MELO JUNIOR, 2005, p. 29) 

Spangenberg15 et al. (1996 apud MELO JUNIOR, 2005, p. 32) reforçam a importância do 

ambiente, pois estes autores afirmam que aumentou a quantidade de administradores que 

admitem o ambiente do shopping como uma forma de aumentar as vendas e impactar na 

melhoria da satisfação dos clientes.  

                                                             
9 CARNEGHI, C. L. Specialty Shopping Centers: factors of success and failure. The Appraisal Journal, 

Chicago, v. 49, n. 4, p. 563-574, Oct. 1981. 
10 LIMA JUNIOR, J. da R. Planejamento de Shopping Center. 1 ed. São Paulo: Plêiade, 1996. 
11 REIMERS, V.; CLULOW, V. Shopping and convenience: a model for retail centres. In: AUSTRALIA AND 

NEW ZEALAND MARKETING ACADEMY CONFERENCE, 2000, Brisbane. [Proceedings...] Brisbane: 
Griffiths University, 2000. 

12 IBRAHIM, M. F.; WEE, N. C. The importance of entertainment in the shopping center experience: evidence 
from Singapore. Journal of Real Estate Portfolio Management,  Miami, v. 8,  n. 3, 2002.  

13 REYNOLDS, K. E., GANESH, J.; LUCKETT, M. Traditional malls vs. factory outless: comparing shopper 
and implications for retail strategy. Journal of Business Research, New York, v. 55, n. 9, Sept. 2002. 

14 YAVAS, U. A multi-attribute approach to understanding shopper segmentes. International Journal of Retail 
& Distribution Management, Columbia, v.3, n. 11, 2003. 

15 SPANGENBERG, E. R.; CROWLEY, A. E.; HENDERSON, P. W. Improving the store environment: do 
olfactory cues affect evaluations and behaviors? Journal of Marketing, Chicago, v. 60, n. 2, p. 67-80, Apr. 
1996.  
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Nesta mesma linha, Bitner16 (1992 apud MEIRA, p. 23) complementa: 

 [...] o impacto do espaço físico [...] é uma questão relevante. O ambiente físico pode 
influenciar o comportamento [do público], desde as condições ambientais 
(temperatura, qualidade do ar, ruído, música, odor, etc), o espaço físico (layout, 
equipamento, mobília, etc.) e o mesmo símbolos e signos presentes, como a 
decoração, objetos pessoais, sinalização interna, enfim, tudo pode influenciar 
negativamente ou positivamente a interação do ser humano com o equipamento 
propriamente dito do shopping center. 

Contudo, esta melhoria, do ambiente, não pode ser levada ao extremo, pois a sofisticação das 

instalações resultam em maiores custos de produção. O investidor corre o risco de conceber o 

“empreendimento dos seus sonhos”, usando materiais e itens nas quais as características não 

agregam valor ao lojista e nem ao consumidor (MELO JUNIOR, 2005, p. 33). Este mesmo 

autor salienta “[...] a necessidade de avaliar de forma isenta, a contrapartida na geração de 

receita a cada recurso investido, para que não resulte um produto superavaliado ao final da 

fase de implantação.”.  

Todo este cuidado com os atributos atrativos de clientes e, principalmente, com o ambiente, 

resultam na qualificação e maximização do bom serviço prestado ao cliente. Esta otimização 

gera resultados positivos, os quais podem ser (LEVY;WEITZ17, 1995 apud MEIRA, 1998, p. 

49): 

a) lealdade; 
b) testemunhos favoráveis que podem atrair novos clientes; 

c) redução de custos: a longo prazo,  segundo um estudo do Costumer Service 
Institute, o custo de atrair novos clientes é cinco vezes mais alto que gerar 
negócios a partir de clientes atuais.  

 
Na busca pela fidelização dos clientes e aumento do números de visitas, o departamento de 

marketing e o comitê formado pelos gestores do empreendimento definem quais as formas de 

proporcionar conforto e elementos atrativos aos empreendimentos. Este trabalho de conclusão 

provém de apenas uma das formas atrativas, a qual é por meio de intervenções para troca de 

elementos constituintes da edificação. Entretanto, antes de abordar as intervenções, é 

importante saber quais as legislações vigentes que norteiam neste tipo de edificação.  

                                                             
16 BITNER, M. J. Servicescapes: the impact of physical surroudings on customers and employees. Journal of 

Marketing, Chicago, v. 56, n. 4, p. 57-71, Apr. 1992.  
17 LEVY, M.; WEITZ, B. Retaling Management. 2nd ed. Chicago: Irwin, 1995. 
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3.2 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NORMATIVAS BRASILEIRAS 

A legislação e as normativas referentes à estas intervenções são caracterizadas pela 

sobreposição de vários órgãos, causando um descompasso e indefinições de quais os 

responsáveis pela fiscalização da obra. Adicionalmente, outra dificuldade incorporada é a 

falta de recomendações e exigências de quais os procedimentos ideais a serem adotados, pois 

estas revitalizações representam mesclas de um canteiro de obra com edificações liberadas ao 

uso. A figura 5 exemplifica a gama de órgãos regulamentadores presentes nestes ambientes. 

 Figura 5 – Sobreposição de normativas e órgãos regulamentadores 

 
        (fonte: elaborada pelo autor) 

O órgão que regulamenta a atividade comercial, no munícipio de Porto Alegre, é a Secretaria 

Municipal da Produção, Indústria e Comércio (SMIC). A SMIC é responsável pela 

fiscalização, regulamentação e licenciamento dos estabelecimentos e também responsável 

pela emissão do Alvará de Licença. O Código de Posturas de Porto Alegre, o qual foi 

instituído através da Lei Complementar (LC) n. 12, reforça a necessidade deste documento 

para o funcionamento dos estabelecimentos. Segundo art. 29 da LC n. 12 (PORTO ALEGRE, 

1975), em Porto Alegre:   

Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de 
entidades associativas poderá funcionar sem prévia licença do Município. 
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Pena: multa de 3,50 a 17,50 URMs e fechamento do estabelecimento.                         

§1º - O Alvará de Licença será exigido, mesmo que o estabelecimento esteja 
localizado no recinto de outro já munido de Alvará. [...]  

  
A importância deste documento cresce ao passo que as instalações da edificação, sendo elas 

provisórias ou não, assegurem a habitabilidade e conforto. Caso esta exigência não seja 

atendida, o art. 33 da LC n. 12 (PORTO ALEGRE, 1975) dispõe que:  

Art. 33 - A licença de localização deverá ser cancelada: [...] 

II - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral ou do sossego e segurança 
pública; [...]  

Parágrafo único - Cancelada a licença,  o estabelecimento será imediatamente 
fechado; 

 
Além das imposições da secretaria responsável pela atividade comercial, a intervenção 

também deve ser conduzida conforme as disposições regulamentares da Secretaria Municipal 

de Urbanismo (SMURB). Se a edificação cumpre as obrigações do plano diretor e do código 

de edificações municipal, após fiscalização da SMURB, é emitido um documento liberando a 

edificação ao uso, confirmando as condições de habitabilidade do empreendimento. Como o 

empreendimento em estudo é habitado, o centro comercial já detém a Carta de Habitação 

atestando a conformidade do local.  

No entanto, as responsabilidades da SMURB crescem à medida que, de acordo com o art. 1, 

parágrafo único, do Decreto n. 16.70818 (PORTO ALEGRE, 2010), “nenhuma obra de 

construção, reconstrução, ampliação, reforma, transladação, demolição ou reciclagem de uso 

poderá ser realizada sem prévio licenciamento municipal, incluídas as construções provisórias 

[...]”. Assim, toda obra que ocorre, mesmo que em edificações ocupadas, a SMURB deve 

atestar se estas alterações atendem à legislação municipal.  

Todavia, cabe ressaltar que este mesmo decreto especifica quais os tipos de intervenções que 

não necessitam notificar a secretaria para abertura de um novo processo administrativo de 

aprovação e licenciamento da edificação. O Decreto n. 16.708 (PORTO ALEGRE, 2010, p. 

[16]) dispõe no art. 46 que 

                                                             
18 Decreto n. 16.708 – dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de edificações, 

obras, vistorias prediais, numeração, uniformizando os procedimentos e especificando a sua dispensa.  
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Estão isentos de qualquer processo administrativo, ficando sob a responsabilidade do 
proprietário do imóvel a execução de reparos, reformas e obras isentas de 
responsabilidade técnica, que não impliquem mudança da estrutura, de isolamento 
de risco, de atividade e que não modifiquem o número de unidades autônomas, tais 
como: 

I – pinturas; [...] 

IV – revestimento de fachadas; [...] 

V – abertura ou fechamento de vãos; [...] 

 
Após o término das obras, a edificação deve ser operada e inspecionada conforme orientações 

da NBR 5.674. No que diz respeito aos elementos constituintes, estes devem seguir o 

desempenho determinado pela NBR 15.575. É importante salientar que a norma de 

desempenho se aplica aos materiais utilizados nas edificações após sua entrega ao usuário 

final, não atendendo às edificações temporárias.  

3.3 INTERVENÇÕES 

As intervenções em espaços comerciais são de alta complexidade. Estas dificuldades estão 

associadas à finalidade de ocupação da edificação, pois os centros comerciais visam, 

prioritariamente, o consumo. Desta forma, os estabelecimentos devem estar sempre 

disponíveis ao cliente, sem nenhuma interrupção do serviço ou exposição de riscos aos 

usuários. Estas condicionantes são comentadas nos itens a seguir.  

3.3.1 Dificuldades nas intervenções em ambientes já construídos 

As dificuldades recorrentes nas intervenções em ambientes ocupados são a falta de projetos, 

as-built e manuais de operação da edificação. Sperling (2013) identificou quais os riscos que 

ocorrem em projetos de reabilitação, através de entrevistas qualitativas com 25 engenheiros de 

diferentes atuações. No estudo, o autor arrolou várias preocupações decorrentes deste tipo de 

intervenção, os quais foram ordenados, na figura 6, de acordo com maior ocorrência das 

respostas.  

As preocupações levantadas também interferem, fortemente, na composição de orçamentos 

para as intervenções. Através de entrevistas com profissionais atuantes nesta área, Gieseler 

(2009) destaca dificuldades relatadas na elaboração de orçamentos. Esta autora afirma que, 
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para o orçamento ideal, deve-se considerar aspectos ligados ao gerenciamento, logística, 

fatores técnicos, operacionais e realidade física do local.  

 Figura 6 – Preocupações levantadas 

 

(fonte: adaptado de SPERLING, 2013, p. 60) 

Todo este contexto caracteriza esta intervenção como empreendimentos complexos, os quais 

são definidos como aqueles que possuem uma complexidade estrutural, adicionada a 

incertezas nos métodos e objetivos (WILLIAMS19, 2002 apud RODRIGUES, 2006, p. 26). De 

acordo com esse autor, a complexidade estrutural  é “[...] composta pela diferenciação, ou 

seja, pelo número de níveis hierárquicos, unidades organizacionais, especialistas envolvidos 

no empreendimento, assim como a diversidade de inputs (entradas) e output (saídas) [de 

informações] [...]”. As incertezas, por outro lado, são descritas como “[...] incertezas nos 

métodos, ou seja, incertezas nos requisitos de tarefas, sequências e organizações estruturais, 

ou incertezas nos objetivos, que normalmente estão associadas às dificuldades na captação das 

necessidades dos clientes.”.  

Com base nestas características complexas, o planejamento e controle da produção nas 

intervenções, com estas condicionantes, devem ser de forma criteriosa e bem definida. As 

                                                             
19 WILLIAMS, T. Modeling Complex Projects. New York: John Wiley & Sons, 2002. 

100%	
  

100%	
  

96%	
  

96%	
  

92%	
  

84%	
  

76%	
  

72%	
  

68%	
  

60%	
  

56%	
  

52%	
  

52%	
  

Falta dos projetos originais da edificação 

Falta de as-built 

Maior grau de imprevisibilidade 

Complexidade das obras de reabilitação 

Falta de uma abordagem diferenciada 

Necessidade de realização de avaliação in-loco 

Grande anseio de economia por parte do cliente 

O cliente realiza muitas alterações 

Falhas de fiscalização por parte dos engenheiros 

Orçamentos irreais propostos pela concorrência 

Falta de mão de obra qualificada 

Preocupação com os vizinhos 

Intervenção com o simultâneo com da edificação 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Intervenções com o uso simultâneo da edificação: contribuição na identificação dos principais pontos críticos 

31 

condições de contorno que devem ser consideras são relativas (BERTELSEN20, 2004 apud 

RODRIGUES, 2006, p. 29): 

a) [ao] planejamento: o primeiro objetivo do planejamento do empreendimento é a 
sua análise, a fim de dividir os trabalhos em pacotes e estabelecer tempos para a 
execução das tarefas. Como o sistema está próximo ao caos, a gestão pode ser 
feita de modo a não planejar o empreendimento detalhadamente; 

b) [à] organização: é importante organizar o empreendimento de modo que ele se 
autogerencie. Assim, deve-se aumentar a confiabilidade dos agentes individuais, 
distribuindo ao máximo as responsabilidades; 

c) [às] equipes de trabalho: as equipes de trabalho nos empreendimentos não são 
fixas, pois eles têm carácter temporário, ou seja, para cada empreendimento, 
novos fornecedores são contratados. O sucesso do empreendimento depende do 
entrosamento entre as equipes. No processo de gestão, é importante o incentivo 
da criação de atividades desenvolvidas em equipe, de forma que os membros 
discutam as melhores soluções para os trabalhos a serem desenvolvidos; 

d) [aos] fornecedores e serviços: a gestão deve ser entendida como o fornecimento 
dos serviços para a geração de valor, com a tentativa de minimizar as tarefas que 
não geram valor. 

 
Com estas dificuldades associadas ao ambiente da intervenção, é necessário entender quais os 

principais pontos que interveem no planejamento e controle da produção deste tipo de obra. A 

caracterização do canteiro de trabalho deve ser contornada por uma gestão eficiente dos 

processos, as quais estão dispostas no capítulo 4.   

Como uma das premissas dos centros comerciais é minimizar a interferência com os usuários, 

as manutenções periódicas, preventivas e intervenções acontecem no período em que o 

empreendimento está fechado para o consumo, que usualmente é noturno, gerando um ciclo 

de ocupação do imóvel (entre operários e usuários). 

A compartimentação pode ser uma alternativa para não restrição das operações. Para tanto, é 

necessário identificar de que forma será delimitado o espaço da intervenção (restritiva ou 

irrestrita).  

 

 

                                                             
20 BERTELSEN, S. Construction Management in a Complexity Perspective. In: INTERNATIONAL SCRI 

SYMPOSIUM, first, 2004, Salford. Proceedings... Salford: University of Salford, 2004. Não paginado. 
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3.3.2 Compartimentação dos espaços 

Nas intervenções, com uso simultâneo, é importante se delimitar o espaço de interferência das 

ações. A delimitação pode ser administrada através de barreiras físicas, que proíbem o acesso 

dos usuários a zonas de risco, ou ajustes temporários que garantem a segurança do público.  

Contudo, estas delimitações, físicas ou não, devem assegurar e proporcionar a conformidade 

da operação da edificação. Em outras palavras, para escolha do tipo de compartimentação, 

deve haver um controle rígido de itens que afetam a operação do empreendimento, tais como: 

ruídos, vibrações, odores, partículas suspensas, segurança e contratos firmados. 

Em obras especiais – shopping center e hospitais – este compartilhamento do espaço é 

necessário e premissa principal do cliente para execução da reforma. A modernização de 

sistemas elétricos, climatização ou troca de revestimentos deve ser executada em: 

a) etapas: impossibilita a utilização de alguns setores da edificação, pois as regiões 
são desabilitadas e somente liberadas, aos clientes, após a conclusão total do 
espaço; 

b) sequência: de forma gradual, mobilizando e desmobilizando o canteiro de obras 
e compartilhando o canteiro de obras com o usuário. 

 
Em hospitais, por exemplo, podem ser executadas intervenções que restringem algumas alas. 

Após concluída a obra, esta região é liberada ao uso dos usuários e se iniciam outras 

intervenções em outras alas a serem reformadas. Cabe ressaltar, que as intervenções em 

hospitais são mais críticas pelo fato de não ser possível o corte no abastecimento de energia 

elétrica, água e gases necessários ao tratamento dos enfermos. Os usuários da edificação estão 

presentes nas 24 horas do dia e são considerados clientes do serviço que é prestado. 

Adicionalmente, em hospitais são exigidas condições rígidas de assepsia, as quais são 

controladas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).  

Nos centros comerciais, que são objetos de estudo deste trabalho, os proprietários do 

empreendimento e os locatários de pontos comerciais necessitam da operação do ativo para 

vender seus produtos. Como os espaços físicos são locados para o comércio, os quais 

dependem do seu funcionamento para serem lucrativos, não se pode restringir o acesso às loja 

ou determinadas regiões que compreendem o centro comercial. 
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Surge assim, a necessidade de optar por instalações provisórias para que os frequentadores da 

edificação tenham condições de uso total da edificação. As instalações provisórias devem 

transmitir e possuir segurança ao público, pois os usuários, não treinados, estão inseridos em 

um espaço ao qual não estão familiarizados. Todas estas condicionantes criam ciclos de 

ocupação e instalações da edificação, conforme demonstrada na figura 7. 

 Figura 7 – Ciclo de instalações da edificação 

 

 (fonte: elaborada pelo autor) 

Estes dispositivos e cuidados com a segurança devem atingir um leque variado de clientes, 

pois os centros comerciais atraem diversas faixas etárias. A opção pelo uso de instalações 

provisórias é imposta, também, por aspectos construtivos, pois alguns serviços demandam 

tempo de cura para atingir o desempenho desejável. A figura 8 exemplifica a necessidade de 

utilizar as instalações provisórias durante o intervalo entre os turnos de trabalho. 
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 Figura 8 – Remoção do revestimento de piso 

 

 (fonte: foto do autor) 

Adicionalmente, deve-se garantir que o espaço da intervenção tenha condições de 

habitabilidade e, principalmente, de proteção contra quedas e cortes. A NBR 7678:1983 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉNICAS, 1983, p. 12-14) exige que: 

4.5.1 Deve ser seguida, à risca, toda a Legislação Municipal, Estadual e Federal 
relativa à construção de tapumes, plataformas e redes protetoras adequados, além de 
serem tomadas quaisquer outras medidas necessárias à preservação da segurança de 
terceiros, incluindo o público em geral.  

[...] 

4.5.4 A fixação de cartazes de aviso e alerta ao público não exime o pessoal da obra 
da responsabilidade pela segurança de terceiros, incluindo o público em geral.  

[...] 

4.7.3 O entulho e quaisquer sobras de material devem ser regularmente coletados e 
removidos. Por ocasião de sua remoção, devem ser tomados cuidados especiais de 
forma a evitar poeira excessiva e riscos eventuais.  

 
Por fim, além das condições mínimas de habitabilidade, é necessário, também, entender quais 

as condicionantes de segurança no trabalho dos operários e quais requisitos de segurança dos 

usuários.  
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3.4 SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DA EDIFICAÇÃO 

A segurança dos trabalhadores e dos usuários é um item fundamental a ser considerado neste 

tipo de intervenção, visto que o fato de não interromper a operação tornam os dispositivos de 

segurança muito importantes. Com o apoio de Normas Regulamentadoras e recomendações 

técnicas, é possível determinar o desempenho dos materiais constituintes do empreendimento.  

A instalação provisória, que é a interface entre os turnos de trabalho, deve atender níveis de 

desempenho consideráveis, pois as condições de contorno para ocupação compreendem desde 

crianças a idosos. A segurança dos frequentadores é reforçada, pela NBR 7678 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1983, p. 8), conforme item 

4.2.1: 

Na instalação do canteiro de obras deve reduzir-se, ao máximo, o potencial de risco. 
É recomendado que seja realizado projeto racional que preveja, além da obediência 
às exigências legais, a criação de condições de segurança do pessoal da obra e de 
terceiros, incluindo o público em geral, propriedades vizinhas e serviços de utilidade 
pública. 

Por outro lado, a edificação quando pronta e operando, deve atender aos requisitos da norma 

de desempenho das edificações. A NBR 15575:2013 define o desempenho dos elementos 

constituintes da edificação, assegurando o seu desempenho independente do material 

constituinte e do sistema construtivo utilizado na edificação. Porém, de acordo com a NBR 

15575-1:2013 (ASSOCIAÇÃO DE NORMAS TÉCNICAS, 2013, p. 1) o escopo da norma 

não se aplica a: 

a) obras de reformas; 

b) retrofit de edifícios; (retrofit é remodelação ou atualização do edifício ou de 
sistemas, através da incorporação de novas tecnologias e conceitos, normalmente 
visando à valorização do imóvel, mudança de uso, aumento da vida útil e 
eficiência operacional e energética); 

c) edificações provisórias [...] 

 
A duplicidade de ocupação do canteiro de obras amplia o leque de leis vigentes. Enquanto há 

relação de trabalho, os funcionários (da intervenção ou do shopping center) estão amparados 

pelas determinações do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Por outro lado, os usuários 

que estão desfrutando do serviço prestado pelo centro comercial são protegidos pelo Código 
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de Defesa do Consumidor (CDC). Diferentemente da figura 7, a figura 9 exemplifica melhor 

estes ciclos de ocupação da edificação (operários x consumidores).   

 Figura 9 – Ciclo de ocupação da edificação 

 

 (fonte: elaborada pelo autor) 

3.4.1 Leis de proteção aos usuários 

Se uma empresa não cumpre as normas de segurança e saúde, independente da ocorrência de 

danos aos trabalhadores, tipifica uma penalidade que é enquadrada nos termos da 

responsabilidade penal. Em outras palavras, isto significa que a contravenção penal já é 

punível com multa em empresas em que não houve acidente de trabalho (BRASIL, 2010, p. 

31). Em caso de acidente, a incidência de configurações penais mais graves, tais como:  

a) homicídio culposo: em caso de morte do empregado; 
b) lesão corporal culposa: em caso de ocorrência de danos à integridade física do 

trabalhador; 
c) exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo direto e iminente.  

 
Assim, é necessário conhecer quais as normas e legislações que atendem todos os usuários da 

edificação.  
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3.4.1.1 Normas Regulamentadoras 

As normas regulamentadoras são exigências obrigatórias para todas as empresas e introduzem 

proteção e segurança, promovendo a saúde do trabalhador. A Comissão Interna de Prevenção 

do Acidente (CIPA), introduzida através da NR-5, tem por finalidade a contribuição e 

sugestão do trabalhador na prevenção de acidentes e identificação dos riscos, promovendo a 

integração do trabalhado, segurança e saúde.  

O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), NR-9, estabelece a avaliação dos 

riscos ambientais nos locais de trabalho, auxiliando na implantação de ações para a melhoria 

das situações que os trabalhadores estão expostos. De acordo com Brasil (1994), a NR-9 visa 

“à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 

reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais 

existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho [...]”. 

A organização do canteiro de trabalho é fundamental para execução das atividades, podendo 

reduzir o tempo de transporte de matéria prima até o local da execução da atividade, 

minimizando os riscos de acidentes e tornando o fluxo de produção mais eficiente. Diante 

disso, a NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) 

introduziu a necessidade da realização do Programa de Condições e Meio Ambiente do 

Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), o qual deve contemplar todas exigências da 

NR-9 e ainda incorporar outras medidas, tais como organização de canteiro e um programa 

educativo a respeito da prevenção de acidentes e doenças profissionais (SAURIN, 2002, p. 

65).  

A NR-18 tem como objeto estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e 

de organização, para a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de 

segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho. Esta norma 

regulamentadora engloba todas atividades de um canteiro de trabalho e formas que garantem 

segurança aos diversos profissionais envolvidos.  

Pode-se citar outras normas que são exigidas nas intervenções e obras em geral, como por 

exemplo:  

a) NR-6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI): dispõe sobre os 
equipamentos necessários para proteção de acordo com o risco que o 
trabalhador está exposto (BRASIL, 2011a); 
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b) NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: “estabelece a 
obrigatoriedade de elaboração e implantação, por parte de todos os 
empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados” e 
tem como objetivo “a promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus 
trabalhadores.” (BRASIL, 2013); 

c) NR-8 – Edificações: “estabelece requisitos técnicos mínimos que devem ser 
observados nas edificações, para garantir segurança e conforto aos que nelas 
trabalhem.” (BRASIL, 2011b); 

d) NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade: “estabelece os 
requisitos e condições mínimas objetivando a implementação de medidas de 
controle e sistemas preventivos, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores que, direta e indiretamente, interajam em instalações e serviços 
com eletricidade.” (BRASIL, 2004); 

e) NR-35 – Trabalho em altura: “estabelece os requisitos mínimos e as medidas de 
proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização 
e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores 
envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.” (BRASIL, 2012). 

 
O cumprimento destas normativas e fiscalização do ambiente de trabalho é responsabilidade 

dos auditores fiscais do trabalho. Com amparo da Lei, suas atribuições são (BRASIL, 2010, p. 

35): 

a) ingressar, livremente, sem prévio aviso e em qualquer dia e horário, em todas as 
empresas, estabelecimentos e locais de trabalho, públicos ou privados, 
estendendo-se aos profissionais liberais e instituições sem fins lucrativos, bem 
como às embarcações estrangeiras em águas territoriais brasileiras; 

b) proceder a todos os exames, controles e inquéritos julgados necessários para 
assegurar que as disposições legais são efetivamente observadas; 

c) interrogar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, seus prepostos ou 
representantes legais, bem como trabalhadores, sobre qualquer matéria relativa à 
aplicação das disposições legais e exigir-lhes documento de identificação; 

d) expedir notificação para apresentação de documentos; 

e) examinar e extrair dados e cópias de livros, arquivos e outros documentos que 
entenda necessários ao exercício de suas atribuições legais, inclusive quando 
mantidos em meio magnético ou eletrônico;  

f) apreender, mediante termo, materiais, livros, papéis, arquivos e documentos, 
inclusive quando mantidos em meio magnético ou eletrônico, que constituam 
prova material de infração, ou, ainda, para exame ou instrução de processos; 

g) inspecionar os locais de trabalho, o funcionamento de máquinas e a utilização de 
equipamentos e instalações; 

h) coletar materiais e substâncias nos locais de trabalho para fins de análise, bem 
como apreender equipamentos e outros itens relacionados com a segurança e 
saúde no trabalho, lavrando o respectivo termo de apreensão. 
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De acordo com Brasil (2010, p. 36), quando constatada qualquer irregularidade, no 

cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho, os auditores fiscais do trabalho 

podem: 

a) averiguar e analisar situações com risco potencial de gerar doenças ocupacionais e 
acidentes de trabalho, determinando as medidas preventivas necessárias; 

b) notificar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho sobre o cumprimento de 
obrigações ou a correção de irregularidades e adoção de medidas que eliminem 
os riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores nas instalações ou métodos 
de trabalho; 

c) quando constatado grave e iminente risco para a saúde ou segurança dos 
trabalhadores, expedir a notificação determinando a adoção de medidas de 
imediata aplicação; 

d) coletar materiais e substâncias nos locais de trabalho para fins de análise, bem 
como apreender equipamentos e outros itens relacionados com a segurança e 
saúde no trabalho, lavrando o respectivo termo de apreensão; 

e) propor a interdição do estabelecimento, setor de serviço, máquina ou 
equipamento, ou o embargo da obra, total ou parcial, quando constatar situação 
de grave e iminente risco à saúde ou à integridade física do trabalhador, por meio 
de emissão de laudo técnico que indique a situação de risco verificada e 
especifique as medidas corretivas que deverão ser adotadas pelas pessoas sujeitas 
à inspeção do trabalho, comunicando o fato imediatamente à autoridade 
competente; 

f) lavrar autos de infração por inobservância de disposições legais.   

 
Deste modo, o auditor fiscal fica responsável por fiscalizar o cumprimento das normas 

regulamentadoras e cuidar da relação de trabalho. Entretanto, além dos trabalhadores, a 

edificação é utilizada pelos clientes dos serviços prestados pelos centros comerciais, 

demandando assim, conhecimento de quais as condicionantes de segurança destes 

frequentadores.  

3.4.1.2 Código de Defesa do Consumidor 

Os usuários que frequentam o shopping center, no horário em que está aberto ao público, são 

considerados consumidores. A utilização dos serviços oferecidos pelos centros comerciais aos 

clientes é configurada como uma relação de consumo. Esta relação é disposta entre 

fornecedores, consumidores e produtos ou serviços e regimentada de acordo com a Lei dos 

Direitos do Consumidor.  
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Esta lei versa também sobre a segurança dos consumidores, no que diz respeito à integridade 

física e boas condições de segurança das instalações da edificação. De acordo com o art. 6, 

inciso I, da Lei 8.078 (BRASIL, 1990) é de direito básico do consumidor “[...] a proteção da 

vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos 

e serviços considerados perigosos ou nocivos.”. 

Para os prestadores de serviço ou fornecedores de produtos, a Lei 8.078 (BRASIL, 1990) 

determina que:  

Art. 9 – O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da 
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas 
cabíveis em cada caso concreto.  

Art. 10 – O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 
serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança.  

[...] 

§ 3 [do Art. 10] Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou 
serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.  

[...] 

Art. 14 – O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos.  

 
Em Porto Alegre, o Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor (Procon) é o 

órgão destinado a intermediar esta relação de consumo. Entre suas atribuições estão: política 

de proteção, orientação, defesa e educação do consumidor.  

Diante destas obrigações e cuidados com usuários não treinados, é fundamental planejar e 

executar a obra de forma segura, impossibilitando ao máximo os fatores de riscos e potenciais 

acidentes aos frequentadores do empreendimento.  

3.4.2 Gestão de riscos 

Os princípios da segurança do trabalho são investigados por diversas áreas de conhecimento 

por possuírem elevada complexidade. Esta contribuição de múltiplas áreas de conhecimento é 
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reflexo dos diversos fatores causais dos acidentes como, por exemplo, fatores próximos e 

fatores distantes do acidente (CAMBRAIA, 2004, p. 25).  

Surge assim, a necessidade de identificar os riscos característicos decorrentes destas 

intervenções complexas. Para Perry e Hayes21 (1985 apud SAURIN, 2002, p. 51), esta 

identificação dos riscos é “[...] especialmente útil na fase de estudo de viabilidade do 

empreendimento, visto que auxilia na identificação das restrições determinadas pelo projeto e 

fornece subsídios para a tomada de decisão acerca de construir ou não determinada obra.”. 

Este estudo preliminar da segurança pode afetar objetivos globais ou objetivos básicos, como: 

custo, prazo e qualidade. Adicionalmente, o estudo demonstra a complexidade das tarefas, 

resultando nos riscos de acidente que podem culminar no atraso da data de entrega (SAURIN, 

2002, p. 52). Estes atrasos podem gerar grandes impactos financeiros e contratuais se não 

concretizada a entrega da obra na data exata. Conforme este autor, três técnicas podem ser 

utilizadas para identificação dos riscos:  

a) técnica “what if”  (“o que acontece se”): neste tipo de análise, um grupo de 
profissionais experientes, na área de segurança do trabalho por exemplo, 
realizam uma sessão de brainstorming para formular uma lista de situações 
perigosas ou acidentes que podem provocar consequências indesejáveis. Em 
seguida, as situações são documentadas e agrupadas em categorias (por exemplo: 
manutenção, operação de máquinas; inspeção) [...]; 

b) análise dos modos e efeitos de falha (FMEA): essa técnica visa a reconhecer e 
avaliar as falhas potenciais que podem surgir em um produto ou processo, além 
de identificar ações que possam eliminar ou reduzir a chance de ocorrência 
dessas falhas [...]; 

c) análise de árvores de falha: este método pode ser utilizado tanto para a 
investigação de acidentes já ocorridos, quanto para identificar as causas que 
podem levar a um suposto acidente futuro. A árvore de falhas é uma técnica 
dedutiva que focaliza um tipo de acidente ou falha do sistema, fornecendo um 
método gráfico para apresentar as várias causas primárias e secundárias que 
podem resultar falhas. Uma característica positiva da técnica é sua habilidade em 
identificar as combinações de eventos que podem levar a um acidente e 
visualizar os relacionamentos entre as causas.  

 
A participação dos trabalhadores é importante na identificação e planejamento da gestão de 

segurança do trabalho, pois os motiva e os tornam comprometidos com a segurança em seu 

respectivo posto de trabalho. Segundo Cohen22 (1996 apud SAURIN, 2002, p. 32), esta 
                                                             
21 PERRY, J.; HAYES, R. Risk and its management in construction projects. In: THE INSTITUTION OF CIVIL 

ENGINEERS, 1985, London. Proceedings... London: Thomas Telford, 1985. p. 499-521. 
22 COHEN, A. Worker participation: approaches and issues. In: BHATTACHARYA, A.; MCGLOTHLIN, J. 

(Eds.) Occupational ergonomics: theory and applications. New York: Marcel Dekker, 1996. p. 235-257.  
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participação é caracterizada pela “[...] transferência de tomada de decisão, das informações, 

dos conhecimentos, das habilidades e recompensas para os níveis hierárquicos mais baixos de 

uma organização.”. 

A Organização Internacional do Trabalho23 (2009 apud SANTANA, 2012) elaborou uma 

metodologia para prevenção de acidentes, consistindo em nove princípios de ações no 

processo, concepção, planejamento e execução de um projeto de construção. Os princípios 

gerais da prevenção são: 

a) evitar perigos e fatores de risco;  

b) avaliar os riscos e fatores de risco que não podem ser evitados; 
c) combater os perigos e fatores de risco na fonte; 

d) adaptar o trabalho ao indivíduo evitando o trabalho monótono e repetitivo; 
e) adaptar o processo de trabalho ao avanço tecnológico; 

f) substituir os produtos e processos perigosos por não perigosos ou menos 
perigosos; 

g) desenvolver uma política de prevenção coerente geral, que cubra tecnologia, 
organização do trabalho, condições de trabalho, relações sociais e fatores de 
influência relacionados ao ambiente de trabalho; 

h) fornecer prioritariamente medidas de proteção coletivas em relação às 
individuais; 

i) fornecer instruções apropriadas aos trabalhadores.  

 
As barreiras podem ter diferentes denominações e definições (tabela 3), mas seus princípios 

são evitar que os riscos de determinadas falhas aconteçam. Em obras convencionais, se 

utilizam todos os tipos de barreiras, resultando em operários treinados e domínio do ambiente 

de trabalho. Entretanto, nas intervenções em que usuários não treinados estão inseridos no 

canteiro, se utiliza apenas o uso das barreiras físicas (contenções) e simbólicas (uso de 

sinalização). Como os principais acidentes de trabalho na indústria da construção são 

originários de quedas, as proteções físicas são utilizadas para minimizar os riscos dos usuários 

e operários. 

 

 

                                                             
23 INTERNATIONAL LABOUR OFFICE. Inspecting occupational safety and health in the construction 

industry. Turin, IT: ILO, 2009. 
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 Tabela 3 – Tipos de barreiras  

Barreiras Definição   Exemplo 

Física A ação humana e a transferência de energia ou 
de massa é impedida por uma limitação de 

características físicas 

Construções, muros ou gaiolas 

Funcional Barreira dinâmica que atua impedindo que a 
ação seja completada, seja por um dispositivo 

lógico ou temporal 

Chave, senhas ou dispositivos 
eletrônicos com códigos 

Simbólica Barreira conceitual que exige a interpretação de 
uma informação 

Avisos, layouts ou demarcações 
visuais presentes no ambiente 

Imaterial O conhecimento prévio do indivíduo atua como 
uma barreira para que o objetivo final da tarefa 

seja atingido 

Regras, guias, procedimentos de 
segurança e demais questões 

organizacionais 

  (fonte: adaptado de HOLLNAGEL24, 2004 apud BALLARDIN et al., 2008, p. 838) 

Cabe ressaltar que as barreiras físicas podem ser ativas ou passivas. O recomendado é que 

durante o turno da intervenção, no período noturno, os operários usem o recurso de linhas de 

vida para proteção contra a queda, sendo assim denominada de barreira física ativa. Esta 

conduta também se justifica pelo fato dos operários estarem inseridos em zonas de perigo, 

além dos limites considerados seguros. Já na operação do shopping center, a barreira é 

denominada passiva, pois os usuários não utilizam equipamentos de proteção individual e 

seria impossível o uso de cinto de segurança. Surge assim a necessidade de implantar um 

sistema de barreiras físicas e simbólicas que satisfaçam o uso da edificação.  

Devido a todas estas dificuldades, deve haver planejamento e controle da segurança. Este 

plano deve incluir todas rotinas de trabalho, incluindo desde ferramentas e materiais 

necessários para completar o pacote de trabalho até ações práticas caso o serviço não seja 

concluído. A tabela 4 demonstra rotinas que podem ser inseridas na execução destas 

intervenções.  

 

 

 

                                                             
24 HOLLNAGEL, E. Barrier analysis and accident prevention. Aldershot, UK: Ashgate, 2004.  
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 Tabela 4 – Zonas de riscos versus ações práticas  

Zona Estratégia de gestão 
de segurança Ações práticas 

Segurança 

 
 

Ampliar este espaço por 
meio de planejamento e 

controle 

Programação junto ao fornecedor de entrega de peças específicas 
para um dia de montagem, evitando falta de materiais e criação 

de improvisos.  

Planejamento do local de armazenamento das peças que serão 
utilizadas para minimizar o transporte. 

Mensurar, durante a etapa de planejamento, qual a produção da 
equipe e prever se todos materiais estão disponíveis. 

Acompanhamento dos primeiros pacotes de trabalho para 
reavaliar novos planejamentos. 

Perigo 

Dar visibilidade ao limite do 
trabalho seguro 

Explicitação em planos específicos e implementação das 
proteções coletivas definidas. 

Capacitar para 
reconhecimentos dos limites 

Treinamento visando orientar quanto à necessidade de 
responsabilidade coletiva perante as montagens e respeito às 

proteções, sejam coletivas ou individuais, conforme traçado nos 
planos. 

Perda de 
controle 

Projetar maneiras para 
limitar as consequências do 
perigo em caso de perda do 

controle 

Definição e isolamento da área onde não há proteção de quedas. 

Isolamento da região onde não há proteção contra superfícies 
pontiagudas.  

  (fonte: adaptado de CAMBRAIA et al., 2008, p. 490) 

Como demostrado, é importante integrar a gestão da segurança com o planejamento e controle 

da produção, pois muitos conceitos do planejamento da segurança estão intrinsicamente 

relacionados aos conceitos do PCP.  
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4 PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO 

Este capítulo aborda os conceitos básicos e a importância do planejamento e controle da 

produção aplicados em empresas de Engenharia Civil. No início, traz uma introdução da nova 

filosofia do planejamento e controle da produção e a importância desta abordagem para a 

competitividade de construtoras. Também é apresentado o conceito de fluxos de atividade e 

operações e formas para gestão de processos. Por fim, demostra como são os horizontes de 

planejamento, o que cada um abrange e quais seus principais focos.  

4.1 INTRODUÇÃO AO PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO 

O planejamento é um item fundamental no sucesso das empresas, pois com o mercado 

competitivo, surge a necessidade de aprimorar a produção a fim de alcançar maior 

produtividade da mão de obra e redução nas perdas provenientes da ingerência do processo.  

Este aprimoramento é alcançado ao se planejar as etapas da obra para que não haja uma 

sobreposição de serviços (reboco e pintura, por exemplo) ou também o excesso na 

movimentação de materiais, por exemplo.  

Planejamento pode ser definido, segundo Formoso25 (1991 apud BERNARDES; FORMOSO, 

2003, p. 366), “[...] como processo da tomada de decisão que envolve o estabelecimento de 

metas e dos procedimentos necessários para atingi-las, sendo efetivo quando seguido de um 

controle.”. Para Laufer26 (1990 apud BERNARDES, 2003, p. 1-2), o planejamento é 

necessário por diversos motivos, tais quais: 

a) facilitar a compreensão dos objetivos do empreendimento, aumentando assim a 
probabilidade de atendê-los; 

b) definir todos os trabalhos exigidos para habilitar cada participante do 
empreendimento a identificar e planejar a sua parcela de trabalho; 

c) desenvolver uma referência básica para processos de orçamento e programação; 

                                                             
25 FORMOSO, C. T. A Knowledge Based Framework for Planning House Building Projects. 1991. 

Dissertation (Doctor of Philosophy) – Department of Quantity and Building Surveying, University of Salford, 
Salford, UK, 1991.  

26 LAUFER, A. Essentials of Project Planing: Owner`s Perspective. Jornal of Management in Engineering, 
New York: ASCE, 1990, v. 6, n. 2, p. 162-176, Apr. 1990.  
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d) disponibilizar uma melhor coordenação e integração vertical e horizontal 
(multifuncional), além de produzir informações para tomada de decisão mais 
consistente; 

e) evitar decisões errôneas para projetos futuros, através da análise do impacto das 
decisões atuais; 

f) melhorar o desempenho da produção através da consideração e análise de 
processos alternativos; 

g) aumentar a velocidade de resposta para mudanças futuras; 

h) fornecer padrões para monitor, revisar e controlar a execução do 
empreendimento; 

i) explorar a experiência acumulada da gerência obtida com os empreendimentos 
executados, em um processo de aprendizado sistemático.  

 
Vollmann et al. (2006, p. 28) acrescentam que: “[...] a tarefa essencial do sistema PCP 

[Planejamento e Controle da Produção] é gerenciar com eficiência o fluxo de material, a 

utilização de pessoas e equipamentos e responder às necessidades do cliente utilizando a 

capacidade dos fornecedores [e] da estrutura interna [...]” para atender a própria demanda do 

cliente. Entretanto, deve-se ressaltar que o planejamento não toma as decisões e nem gerencia 

operações. Os autores complementam que “[...] o sistema PCP fornece a informação a partir 

da qual gerentes tomam decisões efetivas.”.  

Diante destes motivos, as informações provenientes do PCP devem representar bem a 

realidade da produção, pois, de acordo com Favaretto et al. (2002, p. 2), a falta de dados 

precisos e confiáveis da área de produção (canteiro de obras) tornam desalinhados os planos 

dos níveis estratégico e operacional, visto que as decisões relativas a planejamento são 

tomadas sem o conhecimento ideal.  

Em outras palavras, sem os procedimentos necessários para avaliar a produção, não há como 

diagnosticar o motivo pelo qual os planos falharam. É muito importante saber se o plano 

falhou durante a execução (plano operacional) ou se na própria fase de elaboração dos planos 

(plano estratégico), pois estas falhas devem ser corrigidas na elaboração de projetos futuros.  

Para combater estas falhas, surge a necessidade de conhecer as atividades de fluxo na 

produção, pois, conforme Ballard e Howell27 (1996 apud BERNARDES, 2003, p. 9), “[...] 

                                                             
27 BALLARD, G.; HOWELL, G. PARC: A Case Study. In: ANNUAL CONFERENCE ON THE 

INTERNATIONAL GROUP FOR LEAN CONSTRUCTION, 1996, Birmingham. Proceedings... 
Birmingham, IGLC: 1996. Não paginado. 
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sem a compreensão dos efeitos das atividades de fluxo na produção, torna-se difícil tomar 

decisões que venham a minimizar ou a eliminar causas de desvios nos planos.”.   

4.2 LEAN PRODUCTION 

Para entender as atividades de fluxo e como são entendidas as atividades do processo de 

produção, a seguir são apresentadas as diferenças do modelo tradicional de processo e da nova 

abordagem proposta pela Lean Production e também as melhorias incorporada, por esta 

filosofia, na gestão de processos.  

4.2.1 Abordagem do modelo tradicional de processo 

O modelo tradicional de processo, de acordo com Isatto et al. (2000, p. 6),  é o modelo 

conceitual dominante na construção civil e também pode ser denominado de modelo de 

conversão. Ainda segundo estes autores, costuma-se definir a produção como um conjunto de 

atividades de conversão, as quais transformam os insumos em produtos intermediários ou 

final. 

Esta abordagem, na qual matérias-primas são transformadas em produtos, pode ser dividida 

em outros subprocessos que também são denominados atividades de conversão 

(BERNARDES, 2003, p. 7). A figura 10 exemplifica como é o processo na abordagem 

clássica.  

 Figura 10 – Processo de produção como conversão 

 
 (fonte: adaptado de KOSKELA28, 1992 apud BORTOLAZZA, 2006, p. 18) 

As características deste modelo, segundo (ISATTO et al., 2000, p. 6-7), são: 
                                                             
28 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
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a) o processo de conversão pode ser subdividido em subprocessos, que também são 
processos de conversão [...]; 

b) o esforço de minimização do custo total de um processo em geral é focado no 
esforço de minimização do custo de cada subprocesso separadamente [...]; 

c) o valor do produto (output) de um subprocesso é associado somente ao custo (ou 
valor) dos seus insumos. Desta forma, assuma-se que o valor de um produto 
pode ser melhorado somente através da utilização de materiais de melhor 
qualidade ou mão de obra mais qualificada. 

 
Para Koskela29 (1992 apud BERNARDES, 2003, p. 8), “[...] o valor de um subprocesso está 

associado ao custo de sua matéria-prima [e] os custos do processo global podem ser 

minimizados através da redução dos custos dos subprocessos a eles associados.”.  

Entretanto, esta visão do modelo de conversão possui algumas deficiências. As apontadas, por 

Isatto et al. (2000, p. 7-8), como principais são:  

a) [a existência de] uma parcela de atividades que compõem os fluxos físicos entre 
as atividades de conversão (fluxos de materiais e de mão de obra), as quais não 
são explicitamente consideradas. Ao contrário das atividades de conversão, estas 
atividades não agregam valor. Em processos complexos, como é o caso da 
construção de edificações, a maior parte dos custos são originados nestes fluxos 
físicos [...]; 

b) o controle da produção e esforço de melhorias tende a ser focado nos sub-
processos individuais e não no sistema de produção como um todo. Uma 
excessiva ênfase em melhorias nas atividades de conversão, principalmente 
através de inovações tecnológicas, pode deteriorar a eficiência dos fluxos de 
outras atividades de conversão, limitando a melhoria da eficiência global [...];  

c) a não consideração dos requisitos dos clientes pode resultar na produção, com 
grande eficiência, de produtos que são inadequados. Neste sentido, deve-se 
considerar os requisitos tanto dos clientes finais como internos [...]. 

 
Apesar de alguns pontos negativos, a abordagem do modelo tradicional de conversão não é 

necessariamente errada. Para Isatto et al. (2000, p. 10), o modelo é “[...] perfeitamente 

aplicável a sistemas de produção relativamente simples, centrados em apenas um processo de 

conversão.”.  

Contudo, como os sistemas de produção estão mais complexos e os mercados mais 

competitivos, o modelo de conversão passou a não representar adequadamente os sistemas de 

produção, pois, devido à complexidade, tende a aumentar a parcela de atividades de fluxo no 

sistema de produção (ISATTO et al., 2000, p. 10).  
                                                             
29 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
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4.2.2 Abordagem do modelo de processo da Construção Enxuta 

No modelo de processo da Construção Enxuta (Lean Construction), são consideradas 

atividades de conversão e fluxo. Koskela30 (1992 apud BERNARDES, 2003, p. 8) descreve 

que “[...] embora sejam [as atividades de conversão] que agreguem valor ao processo, o 

gerenciamento das atividades de fluxo constitui uma etapa essencial na busca do aumento dos 

índices de desempenho dos processos produtivos.”.  

Para Isatto et al. (2000, p. 8) as atividades de transporte, espera e inspeção são nominadas 

atividades de fluxo por não agregarem valor ao produto final. O modelo de processo da 

Construção Enxuta pode ser entendido através da figura 11. 

 Figura 11 – Processo de produção no modelo da Construção Enxuta 

 
(fonte: KOSKELA31, 1992 apud BORTOLAZZA, 2006, p. 28)  

No estudo do modelo de conversão de Koskela32 (1992 apud BORTOLAZZA, 2006, p. 29), 

as atividades de conversão resultam em produtos que, após inspeção, podem não atender às 

necessidades dos clientes. Este não atendimento dos requisitos dos clientes pode gerar 

retrabalho no produto ou descarte do produto, assim gerando perdas de tempo, trabalho e 

custos.   

A redução destas parcelas de atividades, que não atende aos anseios dos clientes, é expressa, 

por Bernardes (2003, p. 4), como um dos principais focos da produção enxuta. A eliminação 

de qualquer tipo de trabalho, que seja considerado desnecessário na produção de um 

determinado bem ou serviço, é denominado perda. 

                                                             
30 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
31 op. cit. 
32 op. cit. 
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As perdas, na construção civil, foram estudas e descritas no trabalho de Sommer (2010). Em 

seu trabalho, a autora descreve as perdas geradas pela improvisação em canteiros de obras, 

mas, de forma geral, também contribui para caracterização das perdas na construção. Estas  

perdas foram descritas, segundo Ohno33 (1997 apud SOMMER, 2010, p. 29-30), como sendo:  

a) perdas por produção: devem ser o principal foco de melhorias nos sistemas 
produtivos, pois auxiliam na ocultação de outras perdas. Shingo (1996) 
estabelece que estas perdas podem ser de dois tipos: quantitativa, decorrente da 
produção além da quantidade programada ou necessária, ou por compra de 
matérias primas em quantidade maior do que é necessário; e por antecipação, 
decorrente da produção antes do momento necessário e assim, como 
consequência, produtos permanecerem estocados aguardando o momento de 
serem comercializados; 

b) perdas por transporte: decorrentes das atividades de movimentação de materiais, 
não associadas a qualquer tipo de processamento. No limite, a otimização do 
processo de transporte leva à eliminação da necessidade de transportar 
(SHINGO, 1996); 

c) perdas no processamento em si: são decorrentes de atividades de processamento 
desnecessárias para que o produto adquira suas características funcionais, ou 
seja, representam o trabalho de processamento que poderia ser eliminado do 
processo sem afetar o produto; 

d) perdas por fabricação de produtos defeituosos: representam a geração de produtos 
que apresentam características de qualidade fora da especificação ou padrão 
estabelecido e, por esta razão, não satisfazem os requisitos de aplicação. Trata-se 
do tipo de perda mais comum e visível, pois se materializa no objeto da 
produção, exigindo retrabalho ou refugo do produto; 

e) perdas por movimentação: referem-se aos movimentos desnecessários executados 
pelos operadores durante a execução das operações principais. A redução dessas 
perdas tende a impactar positivamente o tempo total de operação; 

f) perdas por espera: refere-se à falta de balanceamento no processo de produção, 
que ocasiona a paralização de postos de trabalho, resultando em baixa taxa de 
ocupação de equipamentos e paralisação de atividades humanas. Esta perda 
ocorre principalmente devido ao elevado tempo de setup, falta de sincronização 
da produção devido ao inadequado balanceamento das equipes, quebras de 
máquinas, atraso na chegada de materiais, dentre outros; 

g) perdas por estoque: referem-se aos custos associados à manutenção e 
movimentação de estoques de matérias-primas, material em processamento e 
produtos acabados acontece pela manutenção de estoques de matéria-prima, 
material em processamento e produtos acabados.  

 
A redução destas perdas podem ser equalizadas em uma execução sem falhas, a qual tem 

como conceitos principais (VOLLMANN et al., 2006, p. 571):  

                                                             
33 OHNO, T. O Sistema Toyota de Produção: além da produção em larga escala. Porto Alegre: Bookman, 

1997. 
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a) zero defeito: tanto quanto humanamente possível, os sistemas de PCP precisam 
operar com pouco ou nenhum erro. A melhor maneira de assegurar isso é 
projetar e implementar sistemas de PCP nos quais os erros sejam muito difíceis 
de serem cometidos; 

b) execução da rotina de programação: é preciso fazer uma programação e executá-
la precisamente [...]; 

c) horizonte de planejamento suficiente: os planos vindos do sistema de PCP 
precisam ter um horizonte de planejamento suficiente longo para as pessoas 
prontamente coordenarem suas atividades com o programa; 

d) sem pulmões: estoques devem ser evitados [...]; 

e) elos de informação: os sistemas de informação têm de fornecer a informação para 
integrar trabalho e decisões em lugares e firmas diferentes [...]; 

f) mecanismos de recuperação: [...] haverá defeitos e programas não alcançados. [o 
sistema deverá ser capaz de se recuperar bem destes desvios da produção]. 

 
Diante destas premissas, é importante entender os processos existentes na cadeia produtiva 

para incorporar melhorias e aumentar a eficiência e a eficácia dos sistemas de produção. Os 

benefícios adquiridos pela Lean Construction são abordados a seguir.  

4.2.3 Gestão de processos 

A indústria da construção civil, geralmente, apresenta problemas relacionados a prazos de 

entrega, atendimento dos requisitos dos clientes, entre outros. Sterman34 (1992 apud 

RODRIGUES, 2006, p. 28) apontou algumas características que devem ser consideradas na 

gestão, pois estão presentes na construção civil, sendo elas:  

a) os empreendimentos da construção são extremamente complexos e são 
constituídos por múltiplos elementos interdependentes, ou seja, as mudanças que 
ocorrem em uma parte do sistema têm implicações em outras partes. Por 
exemplo, a mudança na execução de uma parede em um empreendimento 
implica mudanças em outros subsistemas, como instalações elétricas e 
hidráulicas;  

b) os empreendimentos da construção são altamente dinâmicos: existem muitos 
atrasos no cronograma, que ocorrem devido a dificuldades em descobrir e 
corrigir os erros, assim como de gerir as mudanças inesperadas no seu escopo; 

c) os empreendimentos da construção envolvem múltiplos processos de feedback35; 

                                                             
34 STERMAN, J. D. System Dynamics Modeling for Project Management. Cambrigde, USA: Massachusetss 

Institute of Technology, 1992.  
35 A autora explica que feedback, neste contexto, significa mais do que simplesmente colher informações. 

Significa qualquer fluxo de influência recíproca, uma vez que toda e qualquer influência é, ao mesmo tempo, 
causa e efeito.  
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d) os empreendimentos da construção envolvem relações não-lineares: significa que 
causa e efeito não têm relações simples e proporcionais. Por exemplo, em um 
empreendimento, aumentar a jornada semanal de 40 em 44 horas deveria 
aumentar a produtividade em 10% (4/40). Entretanto, longas jornadas de 
trabalho podem levar a fadigas, erros ou outros efeitos, que terão consequências 
negativas na produtividade. 

 
Diante disto, surge a necessidade da implantação de sistemas de gestão para minimizar as 

interferências na produção. A Lean Construction, através de seus princípios básicos, tem a 

capacidade de incorporar benefícios na gestão de processos.  

A implantação destes princípios foram descritas, por Koskela36 (1992 apud ISATTO et al., 

2000, p. 11), como princípios de gestão de processos, os quais são listados da seguinte 

maneira:  

a) reduzir a parcela de atividades que não agregam valor; 

b) aumentar o valor do produto através da consideração das necessidades dos 
clientes; 

c) reduzir a variabilidade; 

d) reduzir o tempo de ciclo; 

e) simplificar através da redução do número de passos ou partes; 

f) aumentar a flexibilidade de saída; 

g) aumentar a transparência do processo; 

h) focar o controle no processo global; 

i) introduzir melhoria contínua no processo; 

j) manter um equilíbrio entre melhorias nos fluxos e nas conversões; 

k) fazer benchmarketing. 

 
Estes princípios são detalhados nos próximos itens.  

4.2.3.1 Reduzir a parcela de atividades que não agregam valor 

A redução de atividades que não agregam valor é um dos princípios fundamentais da 

construção enxuta (ISATTO et al., 2000, p. 12). Atividades que agregam valor são aquelas 

que convertem materiais em itens que atendam às necessidades dos clientes e são 
                                                             
36 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
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denominadas atividades de conversão ou processamento (KOSKELA37, 1992 apud 

BERNARDES, 2003, p. 25).  

A inspeção, espera e transporte são consideradas atividades que não agregam valor ao produto 

final. Koskela38 (1992 apud BERNARDES, 2003, p. 25) explica que a busca por redução 

destas atividades é importante para não se consumir tempo, recursos ou espaço em produtos 

que não contribuem para atender aos requisitos dos clientes, tornando o processo mais 

produtivo e com maior lucratividade.   

Entretanto, de acordo com Isatto et al. (2000, p. 12), este conceito não deve ser levado ao 

extremo. Algumas etapas que não agregam valor ao produto final, como instalação de 

dispositivos de segurança, palestras e treinamento de mão de obra, e controle dimensional são 

essenciais à eficiência global dos processos e a imprudência ou economia destas etapas pode 

resultar em custos adicionais ao planejado.  

4.2.3.2 Aumentar o valor do produto através da consideração das necessidades dos clientes 

Apesar das necessidades dos clientes não estarem ligadas diretamente ao processo de 

planejamento, é necessária a sua implantação na etapa de coleta de informações com os 

clientes (BERNARDES, 2003, p. 26). A importância desta coleta de dados é para que não se 

produzam produtos que não atendam às necessidades e assim criando retrabalho. Koskela39 

(1992 apud BERNARDES, 2003, p. 26) afirma que “[...] a identificação desses clientes 

internos e externos e dos seus requisitos constitui-se, então, em um dos passos principais para 

melhorar a eficácia da produção.”. 

4.2.3.3 Reduzir a variabilidade 

A redução de variabilidade é necessária e possui duas razões principais, sendo elas (ISATTO 

et al., 2000, p. 14): 

a) os clientes: produzir um produto uniforme, em geral, traz mais satisfação ao 
cliente (atende a suas necessidades); 

                                                             
37 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
38 op. cit. 
39 op. cit. 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Eduardo Silva Straliotto. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2013  

54 

b) o processo: a variabilidade causa um aumento das atividades que não agregam 
valor ao produto final e o tempo necessário para execução do produto. 

 
Isatto et al. (2000, p. 14) exemplificam alguns tipos de variabilidades, tais como: dimensional 

dos materiais entregues; existente na própria execução de um determinado processo; de 

demanda. 

4.2.3.4 Reduzir o tempo de ciclo 

A redução do tempo de ciclo é um dos princípios oriundos da filosofia Just in Time (JIT). O 

JIT é definido por Vollmann et al. (2006, p. 283)  como sendo uma ferramenta que “[...] ajuda 

a subdividir a perda em tempo, energia, material e erros.”. Ainda segundo Vollmann et al. 

(2006, p. 284), o JIT apresenta como principais características:  

a) a eliminação dos lotes discretos de fabricação em favor de metas de taxas de 
produção; 

b) a redução dos estoques em processo; 

c) os programas de produção que nivelam as carga de capacidade e as mantêm 
niveladas; 

d) os programas mestres de produção de vários modelos em que todos os produtos 
são feitos mais ou menos o tempo todo; 

e) os sistemas de controle visual em que os trabalhadores constroem os produtos e 
executam o programa sem papelada ou ajuda indireta complexa; 

f) os laços diretos com fornecedores, os quais entregam produtos de alta qualidade 
frequentemente. 

 
Para Bernardes (2003, p. 26-27), “[...] a redução do tempo de ciclo pode ser alcançada através 

da redução da parcela de atividades que não agregam valor.”. Em termos de melhorias de 

processos, com um tempo menor de ciclo, podem-se agregar novas tecnologias de forma mais 

ágil. No controle do processo, um dos benefícios do tempo de ciclo menor é que ele auxilia na 

detecção e correção de itens defeituosos com um tempo de resposta menor (BERNARDES et 

al., 2003, p. 26-27). 

Isatto et al. (2000, p. 16) acrescentam outras vantagens da redução do tempo de ciclo, como: 

a) entrega mais rápida ao cliente; 

b) a gestão dos processos torna-se mais fácil; 

c) o efeito aprendizagem tende a aumentar; 
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d) a estimativa de futuras demandas são mais precisas; 

e) o sistema de produção torna-se menos vulnerável a mudanças de demanda. 

 

4.2.3.5 Simplificar através da redução do número de passos ou partes 

A simplificação é compreendida como sendo uma redução de componentes do produto ou do 

número de passos existentes em um fluxo de material (BERNARDES, 2003, p. 27). Esta 

simplificação pode ser alcançada, por exemplo, inserindo peças pré-fabricadas nas etapas do 

processo.  

Quando se aumenta o número de passos ou de partes do processo, a tendência é aumentar 

também a parcela das atividades que não agregam valor (ISATTO et al., 2000, p. 18). Para 

este mesmo autor, isto ocorre porque pode haver uma interferência entre as equipes de 

trabalho e também em função das tarefas auxiliares de preparação e conclusão de cada etapa 

do processo.  

4.2.3.6 Aumentar a flexibilidade de saída 

O aumento da flexibilidade pode ser alcançado, conforme Isatto et al. (2000, p. 19), através de 

abordagens como: 

a) redução do tempo de ciclo, através da redução do tamanho dos lotes; 

b) uso de mão de obra polivalente, capaz de se adaptar facilmente a mudanças na 
demanda; 

c) customização do produto no tempo mais tarde possível; 

d) utilização de processos construtivos que permitam a flexibilidade do produto sem 
grandes ônus para a produção. 

 
Estas abordagens contribuem para a dinâmica da produção, de modo a atender as premissas e 

as necessidades dos clientes e, também, para minorar os efeitos da incerteza do atendimento 

ou não de suas exigências (BERNARDES, 2003, p. 28). Auxilia, em paralelo, o 

amortecimento, sem muito ônus, das alterações não previstas durante a elaboração dos planos.  
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4.2.3.7 Aumentar a transparência do processo 

O aumento da transparência incorpora uma maior facilidade na identificação de erros no 

sistema de produção, aumentando também a disponibilidade de informações (ISATTO et al., 

2000, p. 20), pois com a fácil visualização é possível corrigir rapidamente algum desvio de 

qualidade.   

Diante disto, conforme as informações dos processos são difundidas e mostradas através de 

indicadores e dispositivos para os responsáveis (mão de obra), torna-se viável a participação 

destes operários nas ideias e sugestões de melhorias dos processos (BERNARDES, 2003, p. 

29).  

4.2.3.8 Focar o controle no processo global 

De acordo com Koskela40 (1992 apud BERNARDES, 2003, p. 29), o controle convencional 

da produção, na qual focava apenas etapas ou partes do processo, contribuiu para a perda, pois 

cada gestor se limitava a melhorar o seu processo. Assim, Shingo41 (1988 apud ISATTO et 

al., 2000, p. 21) propôs que as melhorias devem ser introduzidas primeiramente nos processos 

para, posteriormente, serem estudadas e analisadas melhorias nas operações.  

Bernardes (2003, p. 29) ressalta que a circulação de informações entre os diferentes níveis de 

planejamento ajuda a entender e melhorar o processo global, demostrando que problemas que 

são coletados no curto prazo repercutem no planejamento de longo prazo. Desta forma, os 

responsáveis de cada processo podem auxiliar, dando sua experiência, na elaboração do plano 

mestre de produção e ajudando na tomada de decisões para melhoria de desempenho do 

processo global.  

4.2.3.9 Introduzir melhoria contínua no processo 

A introdução de melhorias contínuas no processo são princípios componentes das filosofias 

Total Quality Management (TQM) e do Just in Time (JIT). Para Isatto et al. (2000, p. 23), 

“[...] o esforço de redução de perdas e aumento do valor na gestão de processos tem um 

                                                             
40 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
41 SHINGO, S. Non-stock production: the Shingo System for continuous improvement. Portland, US: 

Productivity Press, 1988. 
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carácter incremental, interno à organização, devendo ser conduzido continuamente, com a 

participação da equipe responsável.”. 

Neste mesmo contexto, Bernardes (2003, p. 29) acrescenta que “[...] a utilização de sugestões 

provenientes das próprias equipes de produção pode ser uma interessante fonte de ideias.”. 

Por fim, Koskela42 (1992 apud BERNARDES, p. 30) salienta que incentivos financeiros, para 

equipes que demonstrarem a incorporação de melhorias nos processos, ajudam na 

identificação de problemas e definição de ações corretivas.  

4.2.3.10 Manter um equilíbrio entre melhorias nos fluxos e nas conversões 

Melhoria nos processos podem ser incorporadas, com diferentes potenciais, nos processos de 

produção. Koskela43 (1992 apud BERNARDES, 2003, p. 30) afirma que “[...] quanto maior a 

complexidade do processo de produção, maior o impacto da melhoria do fluxo, e quanto 

maiores as perdas associadas ao processo produtivo, mais lucrativa se torna a melhoria dos 

fluxos em detrimento das conversões.”. 

As melhorias nas conversões e nos fluxos estão correlacionadas, pois as melhorias nos fluxos 

exigem uma menor capacidade de conversão e poucos investimentos em equipamentos 

(KOSKELA44, 1992 apud BERNARDES, 2003, p. 30). Diante disto, Bernardes (2003, p. 30) 

afirma que com “[...] fluxos mais controláveis tornam mais fácil a implementação de novas 

tecnologias, as quais podem trazer uma redução de variabilidade [...]”. Esta redução de 

variabilidade incorpora benefícios como já foi comentado nesse trabalho. 

4.2.3.11 Fazer benchmarketing 

Isatto et al. (2000, p. 25) definem benchmarketing como um “[...] processo de aprendizado a 

partir das práticas adotadas em outras empresas, tipicamente consideradas líderes num 

determinado segmento ou aspecto específico da produção.”. Assim, a experiência destas 

empresas, que servem de referência, auxilia na busca por novos padrões ou e novas formas de 

se executar processos. Estas inovações traduzem as melhorias que a implementação, do 

benchmarketing, insere na etapa de planejamento (BERNARDES, 2003, p. 31). A troca de um 

                                                             
42 KOSKELA, L. Application of the new procutcion philosophy to construction. Stanford: CIFE, 1992. 

Technical Report 72. 
43 op. cit. 
44 op. cit. 
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sistema construtivo, como a substituição de andaimes fixos por plataformas mecânicas, pode 

incorporar economia de tempo e agilidade nos processos que não agregam valores ao produto 

final.  

4.3 PLANEJAMENTO  

O planejamento, conforme já mencionado anteriormente, é um processo de elaboração de 

planos e metas, sendo efetivo quando seguido de um controle. Pode-se dividir o planejamento 

e o controle da produção em duas dimensões básicas, sendo elas: horizontal e vertical 

(LAUFER; TUCKER45, 1987 apud BERNARDES, 2003, p. 10). Segundo estes autores, a 

dimensão horizontal está ligada às etapas pelas quais o planejamento e controle da produção é 

realizado, enquanto na dimensão vertical se refere aos diferentes níveis gerenciais de uma 

organização.  

O sistema Last Planner proposto por Ballard (2002) trabalha com os níveis tático e 

operacional da gestão. O sistema se baseia em pressuposto que o planejamento não deve ser 

bem detalhado antes do início da execução, pois durante as atividades podem surgir 

imprevistos devido ao ambiente complexo da construção. Para este autor, as características 

mais importantes para garantir a qualidade são:  

a) pacotes de trabalho bem definidos; 
b) seleção da sequência lógica ideal e correta; 

c) seleção da quantidade correta de trabalho; 
d) o trabalho selecionado é factível. 

 
Os itens relativos ao planejamento são descritas com mais detalhes nos próximos itens. 

4.3.1 Dimensão horizontal 

No que tange à dimensão horizontal, cinco etapas são propostas por Laufer e Tucker46 (1987 

apud BERNARDES, 2003, p. 11) podem ser implantadas de acordo com os seguintes passos: 

                                                             
45 LAUFER, A.; TUCKER, R. L. Is Construction Planning Really Doing Its Job? A Critical Examination of 

Focus, Role and Process. Construction Management and Economics. London, n. 5, p. 243-266, 1987. 
46 op. cit. 
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a) preparação do processo de planejamento: ao início do empreendimento, existe a 
necessidade de planejar o próprio processo de planejamento e controle. Nesta 
etapa, são definidos procedimentos e padrões a serem adotados na sua execução, 
tais como níveis hierárquicos, principais responsáveis, técnicas a serem 
utilizadas [...]; 

b) coleta de informações: a geração de planos deve ser baseada na coleta sistemática 
de dados sobre a produção. Tais informações são produzidas em formatos e 
periodicidade variadas por diversos setores da empresa e também por outros 
intervenientes do processo, tais como clientes, projetistas, subempreiteiros, etc. 
Assim, existe a necessidade de constituir um sistema de informações, no qual os 
papéis dos diferentes responsáveis devem ser claramente definidos [...]; 

c) elaboração dos planos: esta etapa é a que, geralmente, recebe maior atenção dos 
responsáveis pelo planejamento, sendo muitas vezes erroneamente confundida 
com o próprio conceito de planejamento. Com base nos dados coletados, é 
gerado o plano de obra, em geral utilizando técnicas de planejamento; 

d) difuso das informações: as informações geradas a partir da elaboração dos planos 
precisam ser difundidas entre os seus usuários (por exemplo: gerência da 
produção, setor de suprimentos, etc). Portanto, é importante que sejam bem 
definidos, para cada um deles, a natureza da informação demandada, sua 
periodicidade, o formato a ser apresentado e o ciclo de retroalimentação; 

e) avaliação do processo de planejamento: ao final do empreendimento, o processo 
de planejamento precisa ser avaliado de forma a possibilitar a melhoria do 
processo para empreendimentos futuros.  

 
Estas etapas estão condensadas e representadas na figura 12.  

 Figura 12 – Processo de planejamento e controle 

 
(fonte: LAUFER; TUCKER47, 1987 apud CAMBRAIA, 2004, p. 49) 

Adicionalmente, a figura 12 sugere que, além das etapas de implantação já citadas, é 

necessária a implantação de dois ciclos de controle: o de planejamento e controle da produção 

e o de preparação e avaliação do processo de planejamento (ISATTO et al., 2000, p. 77).  
                                                             
47 LAUFER, A.; TUCKER, R. L. Is Construction Planning Really Doing Its Job? A Critical Examination of 

Focus, Role and Process. Construction Management and Economics. London, n. 5, p. 243-266, 1987. 
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O primeiro ciclo, de preparação e avaliação do processo, é descrito por Isatto et al. (2000, p. 

77) como sendo definições “[...] que são realizadas no início do empreendimento, e às 

avaliações deste processo, parciais ou ao final de cada empreendimento.”. Desta forma, os 

planos são revistos e ajustados para cada novo plano. 

Em paralelo ao ciclo de preparação, o ciclo de planejamento e controle é realizado várias 

vezes durante a execução do empreendimento, em diversos níveis hierárquicos, baseados em 

definições predeterminadas no ciclo anterior (ISATTO et al., 2000, p. 77). Os mesmos autores 

ressaltam que o controle é diferente de monitoramento. Enquanto monitoramento tem a 

função de coletar dados, o controle é sequenciado de ações corretivas. 

4.3.2 Dimensão Vertical 

A dimensão vertical é compreendida pela divisão hierárquica da dimensão horizontal. Esta 

hierarquização, conforme Formoso48 et al. (1999 apud CAMBRAIA, 2004, p. 50), está 

justificada pelas incertezas encontradas nos processos produtivos na construção que podem 

apresentar variabilidades locais e da natureza dos processos. 

Na intenção de reduzir as incertezas e os tempos de resposta, Laufer e Tucker49 (1988 apud 

CAMBRAIA, 2004, p. 50) propõem que os planos devem ser preparados com horizontes de 

planejamentos adequados, atendendo cada um seu nível de detalhamento de acordo com o seu 

horizonte. O horizonte de planejamento é dividido em três prazos, sendo eles: longo, médio e 

curto. Estes três prazos são ilustrados na figura 13 conforme apresentado no trabalho de 

Formoso50 et al. (1999 apud CAMBRAIA, 2004, p. 51). 

 

 

 
                                                             
48 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 

referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 

49 LAUFER, A.; TUCKER, R. L. Competence and Timing Dilemma in Construction Planning. Construction 
Management and Economics. London, v. 6, n. 6, p. 339-355, Nov./Dec., 1988. 

50 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 
referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 
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 Figura 13 – Planejamento e controle da produção na visão da dimensão vertical  

 

fonte: adaptado de FORMOSO51 et al., 1999 apud CAMBRAIA, 2004, p. 51) 

Adicionalmente, Formoso52 et al. (1999 apud TRESCASTRO, 2005, p. 47-48) 

complementam que existe também uma divisão da hierarquização, a qual é proposta e 

representada em três níveis, que são: 

a) estratégico: refere-se à definição dos objetivos do empreendimento, a partir do 
perfil do cliente. Envolve o estabelecimento de algumas estratégias para atingir 
os objetivos do empreendimento, tais como a definição do prazo da obra, fontes 
de financiamento, parceiras, dentre outras; 

b) tático: envolve principalmente a seleção e aquisição dos recursos necessários para 
atingir os objetivos do empreendimento (por exemplo, tecnologia, materiais, mão 
de obra), e a elaboração de um plano geral para a utilização, armazenamento e 
transporte destes recursos; 

                                                             
51 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 

referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 

52 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 
referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 
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c) operacional: relacionado principalmente à definição das atividades a serem 
realizadas, seus recursos e momento de execução.  

 
Assim pode-se resumir os níveis hierárquicos com seu horizonte de trabalho conforme a 

tabela 5. 

 Tabela 5 – Relação entre horizonte de planejamento e funções 

Nível Horizonte Funções principais 

Estratégico 

 

Longo prazo Gera informações para os planos em nível tático, não fazendo 
parte do processo de PCP 

Tático Longo prazo Informações para coordenação geral da execução da obra 

Médio prazo Funções de controle, selecionar e disponibilizar recursos 

Operacional Curto prazo Funções de controle e de orientar a execução 

(fonte: adaptado de FORMOSO53 et al., 1999 apud SAURIN, 2002, p. 85) 

Nos próximos itens, os conceitos dos diferentes horizontes de planejamento são detalhados e 

expressos conforme seus objetivos principais.  

4.3.3 Planejamento de Longo Prazo 

O planejamento de longo prazo consiste no primeiro nível de planejamento tático e tem como 

objetivo principal a elaboração do plano mestre (FORMOSO54 et al., 1999 apud 

TRESCASTRO, 2005, p. 48). Para Bernardes (2003, p. 19), neste nível de planejamento 

deve-se apresentar um baixo grau de detalhes, pois, segundo Laufer55 (1997 apud 

BERNARDES, 2003, p. 19), o plano de longo prazo tem como missão facilitar a identificação 

dos objetivos principais do empreendimento.  

                                                             
53 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 

referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 

54 op. cit. 
55 LAUFER, A. Simultaneous Management: managing projects in a dynamics environment. New York: 

AMACOM, 1997. 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Intervenções com o uso simultâneo da edificação: contribuição na identificação dos principais pontos críticos 

63 

Entretanto, Formoso56 et al. (1999 apud TRESCASTRO, 2003, p. 48) salientam que o grau de 

detalhe utilizado neste plano são variáveis, pois depende da complexidade e incertezas 

envolvidas no processo produtivo. Ainda segundo estes autores, o planejamento de longo 

prazo tem como objetivo coletar informações, geração do fluxo financeiro da obra, preparação 

do plano mestre, programação de recursos classe 1 e difusão da programação desses recursos.  

Os recursos de classe 1 são descritos, por Formoso57 et al. (1999 apud BERNARDES, 2003, 

p. 23), como:  

[...] aqueles cuja programação de compra, aluguel e/ou contratação deve ser 
realizada a partir do planejamento de longo prazo, caracterizando-se, geralmente, 
por longo ciclo de aquisição e baixa repetitividade desse ciclo. Nesse caso, o lote de 
compra corresponde, geralmente, ao total da quantidade de recursos a serem 
utilizados [...]. 

De posse do plano mestre (plano de longo prazo), é possível a preparação do plano de médio 

prazo, pois o plano mestre é que norteia os demais planos subsequentes (BERNARDES, 

2003, p. 19).  

4.3.4 Planejamento de Médio Prazo 

O planejamento de médio prazo, segundo Formoso58 et al. (1999 apud BERNARDES, 2003, 

p. 19), é considerado como um segundo nível de planejamento tático, vinculando as metas 

traçados no planejamento de longo prazo com as designadas no planejamento de curto prazo.  

A vinculação do planejamento de médio prazo com os planejamentos de curto e longo prazos 

se justifica na identificação e eliminação de restrições associadas às metas estabelecidas. Para 

Saurin (2002, p. 88), uma restrição pode “[...] ser entendida como atividades gerenciais, 

necessidades físicas, financeiras e informações de projeto que impedem a programação dos 

pacotes de trabalho que estão relacionadas às mesmas.”. 

Além de análise de restrições, Ballard59 (2000 apud CAMBRAIA, 2004, p. 52) descreve 

outros objetivos do planejamento de médio prazo: 
                                                             
56 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 

referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 

57 op. cit. 
58 op. cit. 
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a) estudo detalhado de métodos para execução dos trabalhos; 

b) decomposição das metas fixadas no plano de longo prazo; 

c) geração de um estoque de atividades livres de qualquer restrição (tarefas 
reservas), para que possam ser executadas caso ocorra algum problema com as 
atividades alocadas no plano de curto prazo; 

d) definição do equilíbrio desejado entre a carga de trabalho e a capacidade 
produtiva, de modo a atender ao fluxo de trabalho estabelecido.  

 
Este planejamento é dominado por lookahead planning proposto por Ballard60 (1997 apud 

BERNARDES, 2003, p. 19). Este plano é considerado essencial para melhoria e eficácia do 

plano de curto prazo, pois minimiza as durações e custos das operações através das análises 

dos fluxos de trabalhos, assim reduzindo as atividades que não agregam valor ao produto 

final.  

4.3.5 Planejamento de Curto Prazo 

O planejamento de curto prazo tem caráter operacional, pois está vinculado e ligado 

diretamente à produção. Ballard e Howell61 (1997 apud BERNARDES, 2003, p. 21) 

defendem que o planejamento de curto prazo deve ser desenvolvido para proteção da 

produção contra os efeitos de incerteza dos processos. Estes autores denominaram esta forma 

de proteção como shielding production (produção protegida).  

A proteção da produção pode ser assegurada através da utilização de planos que possam ser 

atingidos, elaborados através de uma análise do cumprimento de seus requisitos e a avaliação 

das causas pelas quais as tarefas planejadas não são cumpridas (BALLARD; HOWELL62, 

1997 apud BERNARDES, 2003, p. 21). Diante disto, a proteção é garantida porque se previne 

a ocorrência das mesmas falhas acontecidas anteriormente.  

                                                                                                                                                                                              
59 BALLARD, G. The Last Planner System of Production Control, 2000. 192 f. Thesys (Doctor of 

Philosophy) – School of Civil Engineering, University of Birmingham, UK, 2000. 
60 BALLARD, G. Lookahead Planning: the Missing Link in Production Control. In: ANNUAL CONFERENCE 

OF THE INTERNATIONAL GROUP FOR LEAN CONSTRUCTION, 5th, 1997, Australia. Proceedings...  
Gold Coast: IGLC, 1997. Não Paginado.  

61 BALLARD, G.; HOWELL, G. Shielding Production: an Essential Step in Production Control. Berkeley: 
Construction Engineering and Management Program, Department of Civil and Environmental Engineering – 
University of California, 1997. Technical Report n. 97-1. 

62 op. cit. 
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De acordo com Formoso63 et al. (1999 apud SAURIN, 2002, p. 90), o planejamento de curto 

prazo, em geral, é: 

[...] realizado em ciclos semanais, sendo caracterizado pela atribuição de recursos 
físicos (mão de obra, equipamentos e ferramentas) às atividades programadas no 
plano de médio prazo, bem como o fracionamento dessas atividades em lotes 
menores. Em obras muito rápidas ou nas quais existe muita incerteza associada ao 
processo de produção (por exemplo, reformas em hospitais), o ciclo de planejamento 
pode ser diário.  

Os requisitos que devem ser observados na elaboração e seleção das tarefas de trabalho, 

conforme propostas de Ballard e Howell64 (1997 apud SAURIN, 2002, p. 90-91), são: 

a) definição: os pacotes de trabalho devem estar claramente especificados, em 
termos de local de execução, tipo de quantidades de materiais a serem utilizados, 
de modo que seja possível identificar aqueles que foram completados ao término 
da semana; 

b) sequenciamento: a sequência deve ser coerente com a programação da obra, as 
estratégias de execução e a construtibilidade; 

c) quantidade: a quantidade é determinada a partir do julgamento dos planejadores, 
os quais devem avaliar a capacidade das equipes e o prazo disponível; 

d) aprendizagem: as causas da não finalização das tarefas das semanas anteriores e 
da elaboração do plano devem ser analisadas, de forma a estabelecer, com base 
no aprendizado, pacotes viáveis de serem concluídos; 

e) disponibilidade: [os recursos devem estar disponíveis na liberação para execução. 
Caso contrário, a produção pode ser interrompida ou ter baixa produção] 

  

                                                             
63 FORMOSO, C. T.; BERNARDES, M. M. S.; OLIVEIRA, L. F. M.; OLIVEIRA, K. A. Z. Termo de 

referência para o processo de planejamento e controle da produção em empresas construtoras. São 
Paulo: Sinduscon/SP, 1999. 

64 BALLARD, G.; HOWELL, G. Shielding Production: an Essential Step in Production Control. Construction 
Engineering and Management Program, Department of Civil and Environmental Engineering – University of 
California, 1997. Technical Report n. 97-1. 
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5 CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO REALIZADO 

Este capítulo apresenta os resultados obtidos na pesquisa feita através de entrevistas onde 

foram inquiridos profissionais experientes e qualificados na área investigada. No início, 

descreve a entrevista como método de pesquisa e como foram conduzidas as mesmas. Aborda 

do formato adotado até o critério de escolha dos entrevistados. Em seguida, relaciona os 

resultados das entrevistas e expõe a análise das normas e leis vigentes. Finaliza identificando 

os pontos críticos levantados, no que tange à gestão da intervenção e condições de segurança 

aos usuários da edificação.  

5.1 ENTREVISTA: CARACTERÍSTICAS DA TÉCNICA DE PESQUISA 

A técnica de pesquisa utilizada para explorar os conhecimentos dos agentes atuantes nestas 

intervenções foi a de entrevistas. As entrevistas individuais possuem uma vantagem em 

relação ao questionário. A entrevista tem como qualidade (LODI, 1971, p. 27):  

a) permitir maior oportunidade ao entrevistado em relação ao questionário, pois a 
falta de informação é corrigida a tempo; 

b) prover maior oportunidade ao respondente para interpretar as perguntas e 
entender de forma correta o seu significado; 

c) permitir a flexibilidade na determinação da sequência de perguntas e nas 
palavras adequadas; 

d) proporcionar maior controle sobre a situação, somando-se a observação pessoal 
do entrevistado; 

e) validar as respostas de acordo com as ações corporais e comportamentais do 
entrevistado. 

5.1.1 Técnica das entrevistas 

A técnica adotada para a coleta de informações foi dividida em duas etapas: entrevistas 

individuais semiestruturadas e técnica do incidente crítico. Esta duplicidade de abordagens foi 

considerada pelo fato de haver diferentes profissionais inquiridos e com diferenças vivências 

no ambiente proposto por este trabalho.  
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No que tange às entrevistas individuais semiestruturadas, de acordo com Ribeiro e Milan 

(2007, p. 10), existe um roteiro básico com as perguntas que serão expostas ao entrevistado, 

ao longo da entrevista. Estes autores salientam que este roteiro básico não deve ser rígido, 

pois em entrevistas individuais, as respostas das perguntas anteriores podem produzir novos e 

desconhecidos questionamentos não considerados no preparo do roteiro. 

Este modelo de entrevista deve ser adaptado ao perfil dos entrevistados e do entrevistador. As 

entrevistas semiestruturadas são recomendadas quando se prevê encontrar (RIBEIRO; 

MILAN, 2007, p. 10): 

a) pessoas muito ocupadas: entrevistados não possuem tempo para falar 
livremente sobre um determinado assunto; 

b)  pessoas tímidas: entrevistados pouco inclinados a falar; 

c) tempo restrito: entrevistas com curta duração de tempo; 
 d) domínio do assunto: entrevistador já possui um bom conhecimento para 

elaborar um roteiro. 
 
As entrevistas individuais possuem como vantagem não requerer muito planejamento prévio. 

De posse dos objetivos da pesquisa, o pesquisador já tem condições de iniciar o preparo das 

entrevistas, verificando os seguintes aspectos (RIBEIRO; MILAN, 2007, p. 10):  

a) escolha dos entrevistados; 
b) agenda, local e horário; 

c) roteiro das questões; 
d) forma de registro dos dados; 
e) alternativa para a análise das informações.  

 
Por outro lado, a técnica do incidente crítico é definido, segundo Chell e Pittaway65 (1998 

apud MIRON, 2002, p. 58), como: “[...] um conjunto de procedimentos para a coleta de 

observações diretas do comportamento humano, que visa a facilitar a busca de soluções para 

problemas práticos.”. Esta técnica resulta na obtenção de dados na perspectiva do 

                                                             
65 CHELL, E.; PITTAWAY, L. A study of entrepreneurship in the restaurant and café industry: exploratory work 

using the critical incident technique as a methodology. International Journal of Hospitality Management, 
Orlando, v. 17, p. 23-32, 1998. 
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entrevistado, considerando elementos cognitivos, comportamentais e afetivos (CHELL; 

PITTAWAY66, 1998 apud MIRON, 2002, p. 58).  

A vantagem da utilização desta técnica é fundamentada pela sua versatilidade, pois pode ser 

utilizada em qualquer tipo de pesquisa. Adicionalmente, esta abordagem de entrevistas auxilia 

o pesquisador a focar nas questões e objetivos principais de pesquisa (CHELL; 

PITTAWAY67, 1998 apud MIRON, 2002, p. 59).  

A técnica do incidente crítico foi utilizada com um engenheiro, para extrair quais os pontos 

positivos e negativos vivenciados neste tipo de interferência. As respostas foram retristas aos 

aspectos de segurança, execução e planejamento das intervenções.  

5.1.2 Roteiro de questões 

O roteiro de questionamentos para entrevistas, descrito por Lodi (1971, p. 30), se inicia com 

um arranjo sequencial dos diversos tópicos que serão abordados. Este autor afirma que a 

ordem cronológica nem sempre é indicada, sendo substituída pela ordem de dificuldade (mais 

fáceis primeiro) ou pela ordem de associação dos temas. A sequência da entrevista é 

importante para reduzir as ameaças ao respondente, estimular sua memória, maximizar as 

recompensas e dar ritmo à entrevista.  

As entrevistas foram estruturadas no roteiro proposto por Ribeiro e Milan (2007, p. 14). Este 

roteiro consiste nas seguintes etapas:  

a) introdução: apresentação dos objetivos da pesquisa, mostrando a importância 
do tema e da contribuição que o entrevistado dará ao trabalho. Na introdução se 
tranquiliza o entrevistado a respeito das questões de sigilo e anonimato;  

b) pergunta inicial: com a intenção de quebrar o gelo e estabelecer uma 
comunicação entre as partes, a pergunta inicial estabelece um clima mais 
descontraído, proporcionando diálogo e obtenção de informações; 

c) perguntas centrais: abordam as questões básicas da pesquisa, constituindo o 
corpo da investigação. Representam o desdobramento da pesquisa em todas as 
dimensões de interesse. Nesta fase, é importante o entrevistador estar 
preparado para desviar do roteiro montado nas entrevistas semiestruturadas, 

                                                             
66 CHELL, E.; PITTAWAY, L. A study of entrepreneurship in the restaurant and café industry: exploratory work 

using the critical incident technique as a methodology. International Journal of Hospitality Management, 
Orlando, v. 17, p. 23-32, 1998. 

67 op. cit. 
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pois, ao longo das respostas, podem surgir novos blocos de informações que 
são importantes para os objetivos da pesquisa. Ao passo que estas informações 
são investigadas, cabe ao entrevistador ter habilidade para retornar ao roteiro 
anteriormente proposto;  

d) pergunta resumo: pergunta na qual o entrevistador faz um resumo do que foi 
dito e verifica se é fiel às informações repassadas. É importante para confirmar 
se o entrevistador entendeu corretamente as respostas e comentários;  

e) pergunta final: possibilita a adição de mais alguma informação importante não 
levantada. Muitas vezes na pergunta final, o entrevistado conduzirá novas 
informações que foram processadas depois do entendimento total do escopo da 
pesquisa; 

f) agradecimento pela participação: confirmação da importância da entrevista no 
escopo da pesquisa que está sendo realizada. Esclarece, adicionalmente, 
qualquer dúvida que porventura o entrevistado tenha sobre o uso das 
informações e sigilo;   

 
O roteiro das entrevistas realizadas estão disponíveis nos anexos do trabalho.  

5.1.3 Entrevistados 

A escolha dos entrevistados deve seguir a condição de que o respondente detenha 

conhecimento sobre o assunto em questão e disponibilidade de tempo para falar (RIBEIRO; 

MILAN, 2007, p. 12). Estes conhecimentos são medidos pelo volume de informações 

relevantes, sobre o tema, que estão estabelecidos nos objetos de pesquisa em estudo.  

Foddy (1996, p. 36) descreve quais as qualificações do inquirido para atingir o sucesso na 

obtenção de informações. Os principais requisitos, expostos pelo autor, são se os inquiridos 

possuem: as informações solicitadas; capacidade de verbalizar a informação solicitada pelo 

investigador nas condições situacionais em que a pesquisa se realiza. 

5.2 ENTREVISTAS REALIZADAS E SEUS RESULTADOS 

Esta seção descreve os critérios e as razões que levaram a escolha dos entrevistados e o 

resultado das entrevistas realizadas com os diferentes grupos, foram entrevistados um 

engenheiro civil, dois auditores fiscais e com um agente de defesa do consumidor. O roteiro 

das entrevistas realizadas está disponível nos anexos do trabalho. 
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5.2.1 Os entrevistados 

Os entrevistados foram selecionados por serem capacitados para fornecer informações 

relevantes que auxiliem nos objetivos e diretrizes deste trabalho. No intuito de obter quais 

pontos são fundamentais para o planejamento, o controle da produção e a segurança, foram 

selecionados profissionais de diferentes áreas envolvidas nas intervenções. A tabela 6 

relaciona o número de entrevistados e as técnicas utilizadas com cada profissional. 

É importante salientar que destes profissionais selecionados, apenas o engenheiro possui 

familiaridade com estas obras características. A entrevista com o engenheiro foi realizada 

após a conclusão da intervenção, assim como o questionamento com os demais agentes. Estes 

foram indagados para contribuir, com sua experiência profissional, em aspectos que tangem 

às medidas de boas práticas, legislações e orientações de como executar a intervenção de 

forma eficiente e segura.  

 Tabela 6 – Relação de entrevistados   

Entrevistado Quantidade Técnica utilizada 

Auditores fiscais 2 Entrevistas semiestruturadas 

Defesa do Consumidor 1 Entrevista semiestruturada 

Engenheiro 1 Entrevista semiestrutura e técnica dos 
incidentes críticos 

  (fonte: elaborada pelo autor) 

Ribeiro e Milan (2007, p. 12) propõem que o número de respondentes em abordagens 

qualitativas não deve ser grande, possibilitando uma menor quantidade de entrevistas. Deve-

se salientar que esta coleta de informações é de longa duração. Em entrevistas curtas, não há 

uma percepção da complexidade da situação, resultando apenas em dados superficiais que são 

de conhecimento do pesquisador. Os autores ressaltam que, dependendo do objeto de 

pesquisa, um número pequeno de entrevistados pode não representar a característica da 

população de interesse.   
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5.2.2 Informações colhidas nas entrevistas  

Este item é resultado das entrevistas realizadas durante a pesquisa, as quais apresentam 

informações, sugestões e recomendações sobre as intervenções com uso simultâneo da 

edificação.  

5.2.2.1 Auditor fiscal A 

O professor Paulo Antonio Barros Oliveira foi selecionado para relatar e pontuar os aspectos 

importantes do ambiente em estudo. Médico, o entrevistado possui experiência na área de 

Segurança Coletiva e trabalhou como auditor fiscal do SRTE/RS, atuando nos seguintes 

temas: Saúde do Trabalhador, Vigilância em Saúde, Ergonomia e Prevenção de Acidentes de 

Trabalho. A entrevista foi realizada no dia 18 de outubro de 2013 em sua sala na UFRGS.  

Seguindo o roteiro68 elaborado, foi apresentado o tema do trabalho e a contextualização da 

pesquisa. Após a apresentação, o entrevistado relatou ter conhecimento das intervenções em 

ambientes construídos, mas explicou que não fiscalizou este tipo de intervenção, pois seu foco 

principal na STRE era relacionado à ergonomia. Entretanto, coube ao entrevistado outras 

atribuições de fiscalização e a observação do cumprimento das normas regulamentadoras em 

outras áreas de atuação, pois o auditor fiscal tem competência para fiscalizar todas as 

exigências das relações de trabalho.  

No que tange à intervenção, o especialista salientou a dupla ocupação da edificação, 

ressaltando a diferença existente entre os operários e os usuários. Para ele, no ponto de vista 

da Inspeção do Trabalho, a competência do auditor fiscal é avaliar e fiscalizar os riscos aos 

quais os operários estão expostos, e para isso utilizando as ferramentas de fiscalização 

referenciadas na CLT. 

Assim, dentro das suas atribuições de auditor fiscal, ficam excluídos os usuários que estão 

inseridos no mesmo ambiente e compartilhando os mesmos riscos que os operários. O 

entrevistado relatou que, na relação de consumo (shopping x clientes), os órgãos municipais 

competentes é que devem definir e exigir quais os requisitos necessários para utilização da 

edificação. Reforçou, também, que no âmbito da relação de consumo, os usuários possuem 

direitos adquiridos através do Código de Defesa do Consumidor, mas concordou que há pouca 

                                                             
68 O roteiro da entrevista está no apêndice A do trabalho.  
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literatura sobre quais os parâmetros de segurança (dos elementos protetores) que devem ser 

seguidos para proteção dos consumidores.  

 O entrevistado identificou alguns riscos aos quais os usuários estão expostos, que foram 

relatados como sendo: 

a) riscos de queda: superfícies molhadas, falta de proteção nos limites do 
pavimento, desnível entre pisos instalados e provisórios; 

b)  risco de poeira e produtos químicos suspensos; 

c) superfícies pontiagudas: provocam contusões por choques biomecânicos. 
Exposição de pregos, parafusos ou arestas vivas; 

d) choque elétrico: fios desencapados. 
 
Em termos de medidas protetoras, o entrevistado expôs a confusão existente nos ambientes 

inspecionados entre equipamentos de sinalização e equipamentos de segurança, reforçando a 

necessidade do uso de barreiras físicas para impedir o acesso das pessoas às zonas de risco. 

Apenas o uso de sinalização não é suficiente para impedir que pessoas não treinadas ou 

desatentas se aproximem de áreas de riscos iminentes.  

Por fim, o entrevistado relatou que devem ser instaladas proteções físicas como grades e 

tapumes para impedimento de quedas, atenção com as superfícies pontiagudas e pontos com 

riscos de choques elétricos.  

5.2.2.2 Auditor fiscal B 

A entrevista foi realizada com a professora Luísa Tânia Elesbão Rodrigues, engenheira civil e 

bacharel em ciências sociais. Auditora fiscal aposentada (1981-2011), participou, na condição 

de coordenadora da bancada de Governo, da elaboração da NR-18. É especializada na Área de 

Segurança, Saúde e Segurança do Trabalho, Direito do Trabalho e Higiene Ocupacional.  

Após a apresentação da contextualização do ambiente, a entrevistada foi questionada se tem 

conhecimento sobre o tema abordado, segundo roteiro69 A. A especialista afirmou que sim, 

porém não realizou fiscalizações em centros comerciais no turno noturno. Entretanto, ao 

utilizar o serviço durante o dia, diante dos seus conhecimentos técnicos adquiridos, fez 

inspeções para verificar se havia proteção aos riscos que os usuários estavam expostos.  

                                                             
69 O roteiro A da entrevista está no apêndice A do trabalho.  
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Durante a exposição de fotos70 que tipificam os trabalhos nestes locais, mostrou preocupação 

em não haver estruturas para ancoragem de andaimes e fixação de linhas de vida na 

edificação, resultando em situações de grave e iminente risco. Adicionalmente, ressaltou que 

o uso de artifícios para descaracterizar o ambiente mascara os riscos aos quais os 

frequentadores estão submetidos.  

A entrevistada expôs que a NR-18 é aplicável em qualquer obra de engenharia, incluindo 

reformas, ampliações e manutenções. Em ambientes com uso simultâneo, a entrevistada 

afirma que é exigido, também, o cumprimento da NR-18 no período em que a edificação é 

frequentada pelos consumidores.  

A auditora fiscal ressaltou que o uso de barreiras físicas é o que protegerá a integridade dos 

usuários, incluindo o uso de sinalizações de advertência. A entrevistada reforçou que devem 

ser analisadas de forma prévia e minuciosa as proteções, pois os consumidores não estão 

treinados para este tipo de ambiente. Sugeriu ainda, que deve haver uma redistribuição entre 

os valores de marketing e segurança, há necessidade de uma análise mais profunda pois 

muitas vezes os dispositivos protetores são negligenciados em virtude do aspecto estético.  

Como auditora fiscal, nestes ambientes de trabalho fiscalizaria principalmente a resistência 

das barreiras físicas, linhas de vida, sinalização e segurança no uso dos andaimes. A 

entrevistada salientou que a executora da obra deve ter cuidados como: riscos de quedas 

(pessoas, materiais); riscos de impactos e queda da própria altura;  agentes ambientais (ruído e 

poeira) e químicos. Ela acrescentou que, em se tratando de uma obra noturna, o uso de 

iluminação geral e difusa é fundamental para evitar o ofuscamento e zonas de sombra.  

Como conduta a ser seguida, a especialista recomendou a análise de riscos antes do início de 

cada etapa de execução. A pressão do tempo, grande produtividade e falta de materiais 

apropriados geram estruturas e procedimentos precários nos aspectos relativos às condições 

de trabalho. A orientação da entrevistada é utilizar um método claro, rigoroso e bem 

difundido entre os operários para evitar o improviso. 

Por fim, a entrevistada disse que durante o turno do dia, a responsabilidade pela fiscalização 

das relações de trabalho é competência dos auditores fiscais, ao passo que aos usuários, cabe 

                                                             
70 As fotos demonstradas aos entrevistados não foram publicadas porque os gestores do empreendimento não 

autorizaram a divulgação.  
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aos órgãos municipais a fiscalização. Porém, segundo a entrevistada, há a possibilidade de 

que a fiscalização dos órgãos municipais não detenha a experiência devida para avaliação dos 

riscos aos quais os consumidores estão expostos.  

5.2.2.3 Procon 

Para entender quais os aspectos que conduzem à proteção dos usuários, foi realizada uma 

entrevista com a diretora executiva do Procon/Porto Alegre, Profa. Flávia do Canto Pereira, 

no dia 25 de outubro de 2013. A entrevistada possui experiência de 10 anos na defesa do 

consumidor.  

A entrevista foi conduzida conforme roteiro proposto71 e se iniciou com a apresentação de 

intervenções em ambientes construídos. A entrevistada não possuía conhecimento sobre o 

assunto tratado, mas relatou a participação em fiscalizações em shopping centers em conjunto 

com a SMIC. Entretanto, apenas acompanhou a ação representando o Procon municipal. 

Indagada sobre reclamações originadas de clientes afetados por intervenções em ambientes 

comerciais, a especialista disse que o Procon não tem recebido denúncias relativas ao tema. 

Ela acrescentou que as reclamações mais frequentes oriundas destes estabelecimentos são de 

furto de veículos. 

Após a apresentação do tema proposto e a contextualização do assunto, foram realizadas 

alguns questionamentos direcionados à proteção dos consumidores. A entrevistada acredita 

que a proteção dos usuários se enquadra nas responsabilidades civis do Código Civil. Na 

ocorrência de um eventual acidente,  o centro comercial responderá criminalmente pelo 

serviço prestado. 

Na visão do Procon, este tipo de intervenção deve ter a segurança do consumidor como 

prioridade. Os instrumentos para fiscalização e responsabilização, em caso de acidente, são 

enquadrados nas responsabilidades do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor.  

Por fim, a entrevistada sugere um cuidado especial com o piso para que não ocorra 

escorregamento e confirma que as advertências e sinalizações para restrição de acessos 

tornam o ambiente seguro. 

                                                             
71 O roteiro da entrevista está no apêndice B do trabalho. 
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5.2.2.4 Engenheiro civil e administrador de obras 

A entrevista72 com o um engenheiro habituado com este tipo de intervenção, uso simultâneo, 

e larga experiência no setor foi prioritária para entender as condicionantes e soluções relativas 

ao planejamento e controle da produção em empreendimentos complexos. Antes da 

apresentação do tema abordado, o entrevistado foi questionado sobre quais os pontos 

positivos e negativos na gestão destas intervenções.  

De acordo com as experiências do entrevistado, os pontos negativos são frequentemente 

associados:  

a) às dificuldades de detalhamento dos projetos; 

b) às dificuldades de compor o orçamento; 
c) ao trabalho noturno; 

d) ao ambiente com simultaneidade de uso; 
e) às dificuldades com uso de equipamentos. 

 
No que diz respeito às dificuldades associadas aos projetos de reformas, o consultado 

considerou que a falta de detalhamentos e soluções, que não condizem com o histórico da 

edificação, são condicionantes negativas para execução da intervenção. O entrevistado relatou 

a existência de vários “pontos cegos” que surgem durante as execuções. Para exemplificar, o 

entrevistado comentou a dificuldade encontrada na fixação de elementos estruturais, como por 

exemplo na ancoragem de guarda-corpo. De acordo com o engenheiro, “Sempre há uma ideia 

do substrato que será encontrado e qual será a tecnologia adotada, mas durante a execução 

não se confirmaram as características do substrato.”. Assim, muitas vezes, a solução é 

resultante de adaptações resolvidas in loco. O entrevistando fez a analogia que “É a mesma 

coisa que trocar um pneu furado enquanto o carro está andando” e concluiu que é “A obra que 

aprende e não o projeto que ensina.”.  

Estas incertezas inerentes ao ambiente que será encontrado também influenciam na 

composição do orçamento. De acordo com o especialista, apesar do prazo ser pré-estabelecido 

no contrato inicial, os prazos parciais foram descobertos ao longo da obra. Isto se deve a 

outras incertezas, tais como produtividade da mão de obra e impossibilidade da 

simultaneidade de tarefas e equipamentos. Como o rendimento da mão de obra e a evolução 

                                                             
72 O roteiro da entrevista está no apêndice C do trabalho. 
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da obra não são facilmente mensuráveis, cria-se uma dificuldade em estimar o 

dimensionamento da equipe de trabalho e quantas horas serão demandas para atividades 

auxiliares.  

Para o especialista, o trabalho noturno incrementa problemas fisiológicos à mão de obra, pois 

a adaptação dos operários ao novo ritmo de trabalho demanda tempo, apresentando um 

desempenho menor no início da intervenção. Outra dificuldade relatada pelo entrevistado é 

que as tomadas de decisões realizadas durante o dia (em conjunto com o cliente), não se 

confirmam de noite. Muitas vezes as deliberações não são repassadas para os designados 

noturnos, não havendo uma interface clara de comunicação entre os responsáveis diurnos e 

noturnos por parte do cliente. Adicionalmente, o trabalho noturno impõe valores adicionais no 

custo da obra, pois além do aumento do valor da mão de obra, deve-se criar uma alterativa de 

abastecimento e frete noturno para os suprimentos.  

Em relação ao ambiente da intervenção, o engenheiro relatou as dificuldades agregadas pelo 

fato de o espaço ser muito utilizado durante o dia, com milhares de frequentadores diários. O 

shopping center tem um cuidado especial com a interface, preocupando-se com o local onde 

se parou o pacote de trabalho anterior para que o público utilize a área com segurança. O 

planejamento da tarefa é feito em etapas, iniciando com a definição de como deverá estar a 

interface – obra e shopping center –  após o término do pacote. Em outras palavras, o 

entrevistado relatou que o planejamento era feito de trás para frente, pois a tarefa diária não 

pode ser incompleta.  

Os problemas provenientes dos pacotes exatos são: mensurar se este pacote de trabalho 

realmente será bem sucedido, pois ao ser conservador na elaboração do pacote de trabalho, 

pode-se causar um término precoce da atividade e não dar tempo de iniciar outra tarefa. Em 

termos de materiais, é necessário verificar se os materiais que estão disponíveis atenderão à 

previsão do plano. Se, por exemplo, dentro de um grupo de dez elementos, um estiver 

faltando, já pode inviabilizar o início da tarefa, pois não será concluído todo o pacote de 

trabalho. Diante do trabalho noturno, não há como pedir urgência na entrega deste elemento, 

perdendo-se assim um dia de trabalho.    

Outra dificuldade relatada pelo entrevistado foi em relação ao uso de equipamentos. Muitas 

vezes, enfrenta a impossibilidade de usar novas tecnologias disponíveis no mercado por 

limitações estruturais (cargas das máquinas), limitação de aberturas e fixação de peças em 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Intervenções com o uso simultâneo da edificação: contribuição na identificação dos principais pontos críticos 

77 

fachadas prontas. Não se podem utilizar máquinas que agilizariam as atividades de conversão 

e proteções necessárias para intervenção tais como as de movimentação de materiais e 

pessoas. 

Após relatar as dificuldades, o engenheiro foi indagado sobre quais os aspectos positivos 

deste tipo de obra. De acordo com o entrevistado, os pontos positivos podem ser: 

a) o aprendizado incorporado à empresa;  
b) a formação de equipe de trabalho comprometida; 

c) o desenvolvimento de uma cadeia de fornecedores.  
 
O entrevistado afirmou que o aprendizado adquirido por este tipo de obra é muito valioso, 

pois agrega conhecimentos às equipes de trabalho e à própria empresa. Conhecimentos que se 

aplicam às formas de execução, melhoria na experiência dos profissionais envolvidos e 

entendimento das premissas importantes para composição de orçamentos futuros. O 

engenheiro acrescentou que este conhecimento também contribui para qualquer outro tipo de 

intervenção, ao passo que, trabalhando em ambientes complexos, as obras (menos complexas) 

podem ser melhor planejadas.  

Conseguir unir uma equipe de mão de obra comprometida e com perfeita leitura da 

intervenção é extremamente importante para o entrevistado. Nas experiências adquiridas em 

outras intervenções, o engenheiro relatou que os encarregados de equipe entendiam as 

dificuldades impostas pela obra, traziam sugestões e soluções sobre processos da execução, 

soluções de proteções, qual o pacote definir e qual provável rendimento do pacote para que a 

interface com o cliente, ao fim do trabalho, estivesse em condições seguras de uso. Para o 

entrevistado, este foi um item fundamental para o sucesso dos trabalhos realizados. 

No que tange ao desenvolvimento de uma cadeia de fornecedores, o especialista relatou a 

importância da criação de uma rede de logística diferenciada para abastecimento destas obras. 

Os fornecedores devem ser comprometidos com os prazos e condicionantes da intervenção.  

Depois de indagado sobre os aspectos positivos e negativos vivenciados, a entrevista foi 

conduzida de forma semiestruturada. Foram questionadas algumas recomendações para a 

execução de intervenções com uso simultâneo.  
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Em termos de segurança, o engenheiro expos que ao fim do trabalho eram realizadas 

inspeções através de checklist da executora e por responsáveis pelo empreendimento. Ele 

ressaltou que o cliente realizava duas inspeções compostas por funcionários da manutenção e 

da equipe de limpeza. Ambos interferiam nos aspectos estéticos, de limpeza e de segurança. 

Contudo, o especialista relatou que houve muito embate entre os atributos estéticos e de 

segurança, pois o centro comercial visava mais a estética enquanto a executora determinava 

que deveria ser aceita a solução que visualmente não era ideal por garantir mais segurança aos 

usuários.  

O planejamento da entrega diária era baseada no tripé: limpeza, segurança e estética. O 

planejamento era feito de trás para frente, seguindo os passos: Como deve estar o local na 

abertura do shopping? O que eu preciso para deixar nestas condições? Quanto tempo a equipe 

demora para deixar nesta condição? Qual a produção para que sobre tempo para deixar a 

interface adequada? Qual atividade é demandada para o início do trabalho? Possui todos os 

materiais para início das atividades acessórias?  

Muitas vezes, metade do período produtivo foi demandado na mobilização e desmobilização 

das proteções ou configurações para condicionar o início do trabalho. Isto introduziu a 

necessidade de criar um PCP apenas para as atividades auxiliares e de planejamento das 

equipes de trabalho para que mais de uma equipe aproveitasse a estrutura montada.  

Por fim, o entrevistado recomendou a criação de um vínculo muito próximo com o cliente, 

estando alinhado com a obra. Em outra palavras, disse que os envolvidos no chão de fábrica 

(responsáveis pela limpeza, manutenção e operação) que são os interlocutores na obra noturna 

não recebem preparo, instruções dos cargos superiores e informações das tomadas de decisões 

realizadas durante o dia. O engenheiro pontuou a importância de trabalhar com muita 

informação, expondo quais são as etapas: como ficará, como será executado, como ficará 

depois de executado, quais os próximos passos, assim dando visibilidade para os serviços que 

serão realizados e para que os chefes de equipes já programem todos os materiais necessários 

para completar o pacote de trabalho com sucesso. 

5.3 ANÁLISES DAS LEIS VIGENTES 

A construção civil é caracterizada pela busca de novas soluções e novas formas de 

empreender. Para isto, é necessário que as leis, normas e recomendações técnicas avancem 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Intervenções com o uso simultâneo da edificação: contribuição na identificação dos principais pontos críticos 

79 

juntamente com a indústria para garantir a qualidade, a segurança e a durabilidade dos 

projetos e das edificações. Atualmente, as novas edificações possuem uma gama de leis e 

normas regulamentadoras que norteiam a construção, a segurança dos operários e dos 

envolvidos neste tipo de canteiro. Por outro lado, após o término da construção, a edificação 

também possui recomendações técnicas para operação, manutenção e desempenho mínimo 

desejável de seus elementos. As normas NBR 5.674 e NBR 15.575 introduzem segurança e 

confiabilidade na operação, manutenção e desempenho das edificações, porém no escopo da 

norma é explicitado que ela não abrange edificações e instalações provisórias.  

Como proposto nas delimitações desta pesquisa, o ambiente em estudo está entre estas duas 

condições, pois não é um canteiro convencional e nem uma edificação considerada pronta. As 

intervenções em ambientes construídos possuem premissas e particularidades diferentes de 

obras convencionais, pois devido à destinação da edificação e das características de ocupação 

durante a intervenção, há um aumento e uma sobreposição das leis e órgãos fiscalizadores, 

mas nenhuma específica a este tipo de condições de contorno. A ocupação da edificação, que 

é caracterizada por ciclos diários de ocupação e instalações, impõe cuidados com a segurança 

dos clientes e funcionários.  

No que tange às leis na esfera municipal, fica evidente que, através das suas secretarias 

específicas, o município possui ferramentas para realizar as fiscalizações. Entretanto há uma 

sobreposição de atribuições entre as secretarias responsáveis pelo comércio e pelas 

edificações, criando-se assim lacunas na lei. Esta duplicidade de interventores deixa uma 

incógnita entre as responsabilidades de cada órgão regulamentador, culminando na falta de 

requisitos claros a serem seguidos, podendo subjetivar a fiscalização.  

Como exemplo, pode-se citar a emissão do Alvará de Licença, de responsabilidade da SMIC, 

cuja liberação está subordinada à Carta de Habitação (Habite-se), que é emitida pela SMURB. 

O Código de Posturas (LC n. 12) diz que é atribuição da SMIC a fiscalização de 

habitabilidade, higiene e segurança da edificação para o centro comercial estar apto ao 

funcionamento. Contudo, a licença da edificação e as vistorias prediais são realizadas pela 

SMURB e baseadas, principalmente, pelo Código de Edificações de Porto Alegre. Como o 

licenciamento das obras da edificação, abordadas neste trabalho, podem ser parcialmente ou 

totalmente isentados, a intervenção pode se enquadrar nos itens que recusam um novo 

licenciamento, tendo assim sua Carta de Habitação válida. Como o Alvará de Licença é 
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vinculado a este documento, os requisitos de habitabilidade ou segurança temporários do 

centro comercial deveriam ser controlados e fiscalizados pela SMIC.  

A demonstração deste descompasso entre os poderes municipais foi vivenciada ao tentar 

entrevistar agentes fiscais da SMURB e da SMIC, quando cada secretaria repassou a 

responsabilidade pela fiscalização para o outro órgão. Para a SMIC, a competência de 

fiscalização de prédios em intervenções foi descrita como de responsabilidade da SMURB, ao 

passo que, para a SMURB, nos ambientes comerciais que estão isentos de novo 

licenciamento, a SMIC deveria fiscalizar as condições ambientais.  

Além desta indefinição, um outro ponto importante foi levantado pela auditora fiscal é a 

subjetividade que os fiscais municipais podem utilizar por não possuírem ferramentas claras. 

Para a entrevistada, os fiscais municipais, na falta de legislação sobre os limites específicos de 

desempenho da estrutura temporária, podem conduzir a avaliação dos riscos e perigos de 

forma menos rigorosa, pois não possuem treinamento e conhecimento sobre os riscos e 

perigos que os auditores fiscais do trabalho adquirem durante o exercício da profissão.  

O Código de Edificações e as normas regulamentadoras, em específico a NR-18, preconizam 

a segurança e controle dos riscos nos ambientes construtivos, onde estão inseridos apenas 

trabalhadores que recebem treinamento e estão cientes dos riscos que estão expostos. Estas 

ferramentas citadas não consideram o uso do canteiro de trabalho por pessoas não habituadas 

a este tipo de ambiente e sem uso de equipamentos de proteção individual. Os usuários, que 

não possuem o entendimento claro da intervenção, ficam expostos a riscos e perigos criados 

pela interface dos turnos de trabalho. 

Soma-se a isto o fato de os gestores dos shopping centers priorizarem os valores estéticos à 

segurança, conforme relato do engenheiro entrevistado. Os empreendedores estão 

preocupados apenas no que os clientes enxergam, reforçando os atributos estéticos. 

Analisando o assunto nas esferas menores de poder, pode-se notar que os trabalhadores se 

sentem intimidados a fazer reclamações e denúncias, pois acreditam que isto os prejudicaria 

no emprego. No aspecto dos lojistas, os problemas encontrados, decorrentes da má execução 

da intervenção, são expostos diretamente para os gestores do centro comercial, pois se 

denunciados a um auditor externo podem causar impedimento ou embargo ao 

estabelecimento. Este fluxo de reclamações e informações cria um círculo vicioso, pois todas 
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irregularidades são expostas justamente para os gestores que priorizam os valores estéticos à 

segurança.  

Apesar da deficiência, em termos da fiscalização e prevenção dos riscos, o ponto “positivo”, 

tanto na visão da diretora executiva do Procon como dos auditores fiscais, é a existência de 

um amparo jurídico aos trabalhadores e clientes que por ventura sofram um acidente. Porém, 

observa-se a clara proteção dos acidentados e não as recomendações para que os acidentes 

sejam evitados.  

Mesmo que as habitações existentes e as obras temporárias estejam excluídas da norma de 

desempenho, fica claro que as manutenções, reparos e até retrofit em ambientes construídos 

necessitam uma regulamentação. O papel da executora é de fundamental importância para 

garantir a segurança dos usuários, pois dela partirão muitas decisões a respeito do nível de 

desempenho das barreiras físicas, sinalização adequada e zonas de risco e perigo. 

Adicionalmente, o engenheiro Orlando Portella relatou outra preocupação sobre os ambientes 

construídos, em específico nas áreas de circulação. Para ele, não há disponibilidade de 

dispositivos fixos ou de possibilidade de ancoragem de equipamentos. Segundo o engenheiro, 

deveria haver um cuidado para obras futuras e uma normativa para que conduza a este tipo de 

preocupação, pois é evidente que este tipo de intervenções devem se tornar mais comum no 

mercado brasileiro. 

Portanto, é fundamental a criação de novas leis para regulamentar estas intervenções em 

específico, pois as leis existentes assistem apenas os dois extremos (construção convencional 

e edificações depois de concluída). A legislação vigente não estabelece imposições para 

intervenções em ambientes ocupados, criando lacunas e deixando a responsabilidade da boa 

prática aos executores. Na existência de uma diretriz legal, é obrigação o cumprimento e a 

exigência, resultando em soluções seguras e recomendadas a todas intervenções.  

5.4 PRINCIPAIS CONDICIONANTES EM INTERVENÇÕES COM USO 

SIMULTÂNEO 

As condicionantes e aspectos relativos à segurança e planejamento e controle da produção são 

resultantes de pesquisa bibliográfica e dados coletados nas entrevistas individuais com 

agentes ativos em cada assunto.  
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5.4.1 Boas práticas de segurança 

As boas práticas de segurança são fundamentais para o sucesso destas intervenções. Algum 

incidente ou acidente com o público ou funcionários pode prejudicar a imagem do shopping 

center e, principalmente, na perda de vidas. É importante que estas instalações provisórias 

minimizem e eliminem os riscos a que os usuários estão expostos. Adicionalmente, estas 

instalações não podem obstruir as saídas de emergência e nem inutilizar os sistemas de 

combate ao incêndio. 

Uma forma de promover a segurança foi mencionada pelo Prof. Paulo Barros, onde no ponto 

de vista do auditor fiscal do trabalho, deve haver uma distinção e entendimento claro entre as 

barreiras físicas e a sinalização. Apenas o uso da sinalização não afasta ou não impede a 

ocorrência dos acidentes. Como exemplo, na figura 14 o uso de sinalização não impede as 

pessoas de entrarem na zona de risco, podendo ocasionar riscos de quedas e perfuração por 

superfícies pontiagudas.  

 Figura 14 – Uso de sinalização nas ruas de Porto Alegre 

 

  (fonte: foto do autor) 

O compartilhamento do mesmo espaço físico impõe o uso de um sistema de barreiras físicas 

que impossibilitem a exposição de riscos dos usuários. Estas barreiras físicas devem ser 

tapumes resistentes a choques mecânicos, cabendo ao centro comercial e à executora a 

definição de qual o melhor sistema a ser utilizado (figura 15). Como a gama de usuários se 

estende de crianças a idosos, o sistema de anteparo físico deve garantir sua função 
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independente da forma de uso pelos clientes. Como auxílio, o uso da sinalização é 

interpretado pelo auditor fiscal como advertência, que deve ser implantada através do uso de 

cartazes, totens, fitas e cones.  

 Figura 15 – Uso de barreiras físicas 

 

  (fonte: foto do autor) 

No que tange ao risco de quedas e tropeços, é recomendável que se utilizem os espaçamentos  

e desníveis impostos nos limites descritos pela NBR 15.575:2013. No piso, por exemplo, a 

instalação provisória entre os turnos de trabalho pode ser amenizada com chapas de madeira. 

A remoção do piso antigo, a regularização da base e a colocação do piso novo pode se 

estender por mais de um pacote de trabalho, ou seja, mais de um dia de trabalho.  

A implantação de rotinas de trabalho é bem vista pelos auditores fiscais. Na existência de um 

plano claro e bem difundido entre os trabalhadores, somado aos métodos de execução, 

procedimentos e materiais necessários para completar os pacotes de trabalho, há uma evidente 

colaboração para identificação e proteção aos riscos. Conforme a Profa. Luísa Tânia, a 

pressão por produção, tempo e rotinas não definidas podem ocasionar improvisação, 

resultando em instalações de trabalho precárias e exposição dos trabalhadores e usuários ao 

risco.  

Com isso, é importante integrar o planejamento e o controle da segurança com o planejamento 

e o controle da produção. Os trabalhadores devem auxiliar na montagem dos pacotes de 

trabalho, inserindo os riscos de cada atividade, contribuindo assim com as formas de 

prevenção. A participação dos líderes de equipe para este planejamento foi considerada 
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premissa fundamental para o baixo nível de incidentes, conforme relatado pelo engenheiro 

entrevistado.  

Como recomendação, foi elaborada (tabela 7) de acordo com as recomendações da OIT a 

seguinte tabela para boas práticas em intervenções com uso simultâneo.  

 Tabela 7 – Recomendações de boas práticas 

PRINCÍPIOS EXEMPLOS DE PRÁTICAS PREVENTIVAS 

Evitar perigos e fatores de risco 

Utilizar máquinas e ferramentas adequadas; Planejar de forma 
que não ocorra operações simultâneas; Dimensionar de forma 
criteriosa o pacote de trabalho para que não haja pressões por 

tempo; Montar plano de contingência para caso a situação saia do 
controle 

Avaliar os perigos e fatores de risco que não 
podem ser evitados 

Elaboração de planos para inspeção e monitoramento das 
operações críticas da obra; Verificar instalações do canteiro para 

evitar falhas que possam causar acidentes. Uso de checklist 

Combater os perigos e fatores de risco na 
fonte 

Usar artifícios para proteger a dispersão de poeiras no ambiente; 
Uso de tintas sem odor forte; Usar interfaces que não tenham 

arestas vivas; 

Adaptar o trabalho ao indivíduo evitando o 
trabalho monótono e repetitivo 

Realizar monitoramento da saúde dos trabalhadores; Uso de 
máquinas ou ferramentas ergonômicas. 

Adaptar o processo de trabalho ao avanço 
tecnológico 

Usar apenas máquinas e ferramentas certificadas de acordo com 
regulamentos e normas; Atualização das ferramentas que 

monitoram o plano de segurança e controle das operações. 

Substituir os produtos e processos perigosos 
por não perigosos ou menos perigosos 

Cuidar para que haja remoção segura de materiais perigosos; 
Planejar o armazenamento e a eliminação ou remoção de resíduos 

e detritos. 

Desenvolver uma política de prevenção 
coerente geral, que cubra tecnologia, 

organização do trabalho, relações sociais e 
fatores de influência relacionados ao 

ambiente de trabalho 

Garantir a cooperação entre empregados próprios e trabalhadores 
terceirizados; Escolher e definir os acessos de equipamentos e 
materiais em zonas de risco; Elaborar uma política formal de 
segurança, focada na prevenção, para distribuir para todos os 
líderes de equipe e difundir o plano para seus subordinados. 

Fornecer prioritariamente medidas de 
proteção coletiva em relação às individuais 

Utilizar barreiras físicas e sinalização ostensiva como medidas de 
proteção de quedas e não somente o uso da linha de vida. Na 

operação do shopping center, auxiliar com agentes que orientem 
o uso nas zonas de risco. 

Fornecer instruções apropriadas aos 
trabalhadores 

As instruções devem ser simples, sendo detalhadas apenas 
quando necessário; Utilizar comunicação visual; Promover 

reuniões de segurança. 

  (fonte: elaborada pelo autor) 
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5.4.2 Condicionantes e recomendações relacionadas ao planejamento e 

controle da produção em intervenções 

O planejamento e o controle da produção é essencial para o sucesso da intervenção. O 

dimensionamento exato dos pacotes de trabalho, evitando que a mão de obra fique ociosa ou 

produza em excesso causando riscos aos usuários por falta de material, é a chave fundamental 

para equalização das condicionantes existentes.  

O tempo de setup73, do canteiro de trabalho, é extremamente alto. A proteção das vitrines 

(figura 16), a colocação de cortinas para impedir a dispersão de poeiras e instalação dos 

dispositivos de segurança podem demandar, conforme entrevista com o engenheiro, meio 

turno de trabalho. O número destas atividades que não agregam valor não pode ser reduzido e 

é premissa primordial para o início do trabalho. É, então, recomendável a mecanização para 

diminuir o tempo de proteção e preparo do canteiro de trabalho. Devido ao longo período 

demandado diariamente nas atividades complementares, houve necessidade de implantar um 

planejamento e controle das atividades complementares (figura 17), segundo considerações do 

engenheiro. Os cuidados com estas tarefas auxiliaram a maximizar o trabalho dos empregados 

e ajudaram a destinar esta mão de obra para outras atividades após a conclusão das atividades 

de proteção, pois foram selecionados empregados com mais de uma habilidade profissional. 

Figura 16 – Atividades complementares Figura 17 – Setup do canteiro 

  
(fonte: foto do autor) (fonte: foto do autor) 

                                                             
73 Tempo de setup: tempo demandado para deixar todos os equipamentos disponíveis para início do trabalho e 

todas proteções de lojas, das vitrines, etc. 
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Na execução do piso, por exemplo, é necessário que a equipe de remoção tenha uma 

produtividade que atenda o rendimento necessário para a equipe de assentamento do piso 

novo. O tempo para remoção do piso é compartilhado com o tempo de preparação do local de 

trabalho, da retirada do piso antigo e das incertezas presentes no processo, tais como: 

condições do substrato; funcionamento das máquinas necessárias; material para proteção da 

interface. Se acontecer a falha na remoção, no próximo dia será demandado um novo tempo 

de setup, novos materiais para proteção e mão de obra de colocação do piso ociosa, 

acarretando custos não previstos. Por estas imposições, é importante deixar um buffer para 

não deixar a mão de obra parada. Entretanto, este “estoque” de áreas não pode ser extenso 

porque a interface entre o espaço pronto e o da intervenção, gera riscos aos clientes do centro 

comercial.  

Todos estes cuidados são detectados pelo planejamento de curto prazo. As definições dos 

pacotes de trabalho, das necessidades de materiais das atividades do dia e a presença da mão 

de obra necessária para o cumprimento da tarefa são checadas diariamente com o engenheiro 

e chefes de equipes. 

Para minimizar o excesso de movimentação de material e o conflito de equipes de trabalho, 

foi sugerido pelo engenheiro o planejamento de médio prazo, com extensão de uma semana. 

Como os materiais são recebidos em pequenos lotes, normalmente ensacados para evitar o 

espalhamento da sujeira e por limitações de armazenamento impostos pela característica do 

canteiro, há um cuidado com a perda por transporte. Com isso, há um aumento no número de 

operações e um fluxo de suprimentos maior dentro do canteiro e dificuldades para adaptação 

das composições de custos, estabelecimento de percentuais de quebra e perda adequados em 

vista do transporte problemático dentro do canteiro. 

O planejamento de longo prazo é necessário para controle de materiais com prazo de entrega 

elevado, sempre trabalhando com datas limites para término de cada operação. Para o 

especialista entrevistado, esta ferramenta auxiliou nas entregas determinadas de contrato. O 

planejamento de longo prazo foi dividido em duas etapas, onde primeiramente foram 

programadas e mapeadas todas as atividades necessárias para conclusão dos serviços e 

contratações de mão de obra e suprimentos. Depois das primeiras semanas de trabalho, o 

planejamento de longo prazo foi refeito de acordo com o rendimento das equipes de trabalho.  
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Todos estes cuidados com o planejamento, além de incorporar benefícios nas remoções de 

restrições, ajudou a maximizar o tempo para a intervenção. O planejamento e controle da 

produção das atividades complementares foi um item fundamental para reduzir o tempo 

demandado para setup do canteiro (figura 18).  

 Figura 18 – Redução das atividades complementares 

 

  (fonte: elaborada pelo autor) 

A contratação e o comprometimento das equipes de trabalho são questões que devem ser 

consideradas, pois a participação dos trabalhadores no planejamento e a contribuição com o 

conhecimento da sua atividade auxiliam na execução e no dimensionamento dos pacotes de 

atividades. O comprometimento com a obra é ampliado aos fornecedores, pois a entrega 

noturna demanda logística e responsabilidade da fornecedora, visto que não existe a 

possibilidade de buscar outro fornecedor durante a madrugada. Outro ponto crítico destas 

intervenções é devido aos valores estocados nas lojas, demandando um controle rígido na 

entrada e saída de material e mão de obra, necessitando um aviso prévio de quais as pessoas 

que estarão presentes na intervenção e qual a programação de entrega dos materiais.  

Como ações de boas práticas nestas intervenções, foram elaboradas as seguintes 

recomendações74, tais como:  

a) reduzir a parcela de atividades que não agregam valor: a redução das atividades 
complementares pode ser alcançada, nestas intervenções, com o uso de 
equipamentos e máquinas, cuidando com o layout do canteiro para que 
diminuam as operações de transporte. Cabe ressaltar que a diminuição não 
deve ser extrema, pois a preparação do canteiro é fundamental para o sucesso 
da execução; 

                                                             
74 Estes princípios de gestão de processos são abordados no item 4.2.3 deste trabalho.  
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b) aumentar o valor do produto através da consideração das necessidades dos 
clientes: compreensão de quais as condicionantes de projeto e como devem ser 
as interfaces ideais (segura e agradável ao pessoal do marketing), evitando 
assim serviços desnecessários ou retrabalhos; 

c) reduzir a variabilidade: foi introduzida através do uso de peças modulares, 
tornando o processo repetitivo e com efeitos de aprendizagem. A modulação 
transformou a execução em várias operações de montagem, tirando a 
necessidade de moldes e fabricação in loco, evitando ao máximo a 
improvisação; 

d) reduzir o tempo de ciclo: a redução foi imposta pelas características do canteiro 
de trabalho mediante entrega de materiais em pequenos lotes e espaços de 
armazenamento escassos. Cabe pontuar que a redução do estoque demanda 
maior planejamento, pois incertezas na entrega e na velocidade da produção 
podem puxar ou segurar a produção; 

e) simplificar através da redução do número de passos ou partes: vantagem 
agregada juntamente com o uso de materiais pré-moldados; 

f) aumentar a flexibilidade de saída: melhoria inserida com o uso da mão de obra 
multidisciplinar, podendo adaptar-se às alterações solicitadas pelos clientes; 

g) aumentar a transparência do processo: ao estar inserido em ambiente com uso 
simultâneo, a organização e limpeza do canteiro são exigências do cliente, e 
isto viabiliza a melhor visualização dos processos; 

h) focar o controle no processo global: entendimento e contribuição de todos 
líderes de equipe na composição dos pacotes de trabalho; 

i) introduzir melhoria contínua no processo: difusão de todos os planos, 
estabelecimento de metas e padronizando os procedimentos para avaliação 
futura e servindo de referência para obras futuras; 

j) manter um equilíbrio entre melhorias nos fluxos e nas conversões: 
racionalizando o tempo de setup e buscando novas formas de otimizar o 
processo; 

k) fazer benchmarketing: implantando boas práticas observadas em empresas 
concorrentes. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O cenário de consumo no Brasil mudou rapidamente nos últimos anos. A sofisticação do 

consumidor veio associada ao crescimento da renda da classe media e ao aumento do seu 

poder de compra. O comprador está cada vez mais exigente e conhecedor das regras do 

mercado, da preferência por centros de compra com acesso fácil, amplo estacionamento, 

comodidade de deslocamento dentro e fora dos recintos de comércio.  

Esta demanda de consumo tem obrigado os lojistas a expor seus produtos de forma cada vez 

mais atraente e modernizar seus estabelecimentos com intuito de conquistar e seduzir este 

novo consumidor. O empresário além de confrontar-se com a necessidade de modernizar seu 

empreendimento ainda enfrenta o concorrente que também se atualizou com a finalidade de 

captar mais clientes. Nesta disputa vence não apenas que tem o melhor produto, mas quem 

associa esta qualidade a uma exposição adequada do mesmo. Assim o layout da empresa, a 

modernização e a renovação passaram a ser fundamentais para incrementar as vendas, 

fidelizar os clientes e adquirir novos consumidores.  

Esta competitividade entre os centros comerciais tem impulsionado as intervenções sem a 

restrição de uso da edificação. A comercialização dos produtos não pode parar e o cliente não 

pode ter seu acesso a empresa restrito, assim como não pode encontrar o espaço inteiramente 

desestruturado, insalubre, inseguro e todos os outros inconvenientes que uma reforma 

produzem numa edificação. Diante destes cuidados que surgiram os questionamentos que 

motivaram este estudo. 

As intervenções em ambientes construídos encontram outras dificuldades, como as incertezas 

de posições de vigas, fiações elétricas e encanamentos que não estão descritos conforme 

projetos originais, colocando em risco a reforma proposta. Adicionalmente, as normas que 

norteiam este tipo de edificação e a segurança dos trabalhadores e usuários é tímida para não 

dizer inexistente.  

É neste enredo que entra a contribuição deste estudo, pois constatou-se que os atores estão 

sem roteiro padronizado. Ficou demonstrado que ao decidir por uma intervenção com uso 

simultâneo da edificação, os profissionais disporão de mínimos dados bibliográficos 
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pertinente ao tema, encontrarão uma legislação ambígua e uma fiscalização despreparada. A 

construção civil brasileira, indiferente a estas dificuldades, tem se imposto e acompanhado o 

crescimento deste nicho de mercado. Entretanto, as leis e recomendações técnicas ainda são 

omissas sobre o setor. Soma-se a este agravante, a notória inércia dos órgãos responsáveis 

pela fiscalização e regulação do assunto que quando atuam visam reparar os danos causados e 

não a prevenção dos incidentes. Como exemplo, podem-se citar os recentes casos de sinistros 

por fogo que atingiram estabelecimentos comerciais no Rio Grande do Sul, fizeram centenas 

de vítimas e comoveram o país.   

Este estudo demonstra que as leis vigentes priorizam os ambientes de obras convencionais, 

onde apenas os trabalhadores da construção estão inseridos no ambiente da obra. No que 

tange à segurança dos frequentadores, não há nenhuma imposição, resumindo-se apenas a 

uma única palavra: segurança. Em contraponto, os operários possuem regras bem definidas e 

protecionistas. As intervenções com uso simultâneo ficam na sombra das construções e das 

edificação prontas. Nem a recente norma de desempenho, NBR 15.575:2013, discorre sobre o 

desempenho de edificações provisórias. Sem uma legislação clara e pontual, fica a cargo da 

empresa executora o planejamento e a gestão da obra, devendo antecipar os problemas que 

possam ocorrer para minimizar os riscos aos usuários. 

Devido às características destas intervenções, na falta de definições técnicas, os agentes 

intervenientes devem preconizar itens de segurança mais severos que os impostos nas obras 

comuns. A boa prática de construção recomenda ser mais exigente no que diz respeito à 

segurança e à saúde dos ocupantes em centros comerciais ou outras instituições que venham a 

sofrer intervenção sem que suas atividades comercias sejam interrompidas. O combate aos 

riscos que surgem pelo uso autorizado ou inadvertido das instalações provisórias deve ser 

priorizado e rigorosamente fiscalizado.  

Outra importante constatação foi a verificação que as ferramentas necessárias para o 

planejamento e a execução deste tipo de construção, as obras rápidas, caracterizadas por 

ciclos diários é um assunto pouco explorado na literatura. Com a relevância que vem 

atingindo é necessário publicar referências para balizamento do setor. 

Recomenda-se, para futuros trabalhos, a elaboração de diretrizes para dimensionar o pacote 

ideal de trabalho, ferramentas para diagnosticar e eliminar riscos e também a padronização de  



 

__________________________________________________________________________________________ 
Intervenções com o uso simultâneo da edificação: contribuição na identificação dos principais pontos críticos 

91 

orientações claras de segurança aos usuários. Obra enxuta, econômica, segura e entregue no 

prazo é possível e representa a concretização de um planejamento e execução adequados. 

É necessário normatizar este setor com demanda tão crescente na construção civil capacitando 

todos os atores participantes, adaptando a legislação de forma a permitir segurança a toda 

cadeia de profissionais e usuários envolvidos. Estes avanços proporcionarão agilidade na 

execução, economia de tempo, de bens e de materiais cada vez mais valorizados no mundo 

contemporâneo. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista com auditores fiscais 
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1) Introdução  

Agradecimentos pela entrevista; Exposição do tema abordado; Importância do trabalho; 

Experiência do entrevistador. Explicar  a intervenção, que os dispositivos de segurança são 

mobilizados e desmobilizados diariamente, instalações temporárias; 

2) Experiência do entrevistado 

Quantos anos de experiência como fiscal? Já fiscalizou alguma obra com uso simultâneo? 

Fiscalizou obras noturnas?  

3) Nesta abordagem de uso simultâneo, qual a visão de um fiscal SST?  

O que o auditor fiscalizaria nesta condição durante a noite? O que o auditor fiscalizaria 

durante o dia? As normas de SST se aplicam quando o Shopping está aberto? Quais riscos 

observados neste tipo de intervenção?  

4) Recomendações de segurança (durante o trabalho noturno) 

 Dispositivos (mobilização/desmobilização); 

5) Recomendações de segurança (durante o uso dos clientes) 

Conhece alguma norma/abordagem de segurança que poderia ser adaptada para neste tipo de 

intervenção? Quem fiscaliza ou qual competência dos fiscais durante o dia? Uso de 

dispositivos de sinalização?  

6) Confirmação de alguns dados repassados 

7) Agradecimento  

Agradecimento; Confirmação das condições de identificação ou anonimato; Acesso ao texto 

escrito antes da publicação; 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista com Procon 
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1) Introdução  

Agradecimentos pela entrevista; Exposição do tema abordado; Importância do trabalho; 

Experiência do entrevistador (trabalhos nos quais já participei); Explicar que durante a noite 

são trabalhadores treinados e durante o dia usuários comuns. 

2) Experiência da entrevistada 

Quantos anos de atuação na defesa do consumidor; Tem conhecimento desde tipo de 

intervenção? Já fiscalizou ambientes em intervenção? 

3) Abordagem de uso simultâneo 

Qual a visão do PROCON na defesa do consumidor? O que o fiscal visa nesta condição 

durante o dia? Quais os instrumentos legais impostos neste tipo de intervenção? Tem 

conhecimento de alguma reclamação referente a este assunto? Tem conhecimento ou indica 

alguma literatura que aborda o tema? 

4) Visão da entrevistada 

Como usuária, que possui conhecimento do CDC, quais recomendações de segurança e 

higiene? Quais aspectos asseguram um ambiente seguro? Sinalização? Barreiras? 

Advertências?  

5) Confirmação de alguns dados repassados 

6) Agradecimento  

Agradecimento; Confirmação das condições de identificação ou anonimato; Acesso ao texto 

escrito antes da publicação; 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista com engenheiro 
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1) Incidentes críticos  

Agradecimento pela oportunidade de entrevista; Explicação da entrevista; Quais pontos 

negativos destas intervenções? Quais os pontos positivos?  

2) Segurança 

3) Planejamento  

4) Recomendações  

5) Confirmação de alguns dados repassados 

6) Agradecimento  

Agradecimento; Confirmação das condições de identificação ou anonimato; Acesso ao texto 

escrito antes da publicação; 
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APÊNDICE D – Atividades que não agregam valor ao produto 
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As fotos demonstradas abaixo ilustram as atividades que não agregavam valor ao produto. 

Estes serviços ocorriam diariamente e demandavam elementos de proteção novos (lonas, por 

exemplo) a cada mobilização iniciada. Este cuidado partia para prevenir a dispersão de 

partículas suspensas nos produtos expostos no shopping center.   

Figura 1 – Proteções de vitrines Figura 2 – Proteções de vitrines e pisos 

  
(fonte: foto do autor) (fonte: foto do autor) 

Figura 3 – Proteções para evitar dispersão de 
poeiras 

Figura 4 – Montagem de andaimes 

  

(fonte: foto do autor) (fonte: foto do autor) 

 


